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__________________________________________________________________ 
EDITAL 

 
PROCESSO N 40561/2022 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 012/2023 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, através do pregoeiro e equipe de apoio, nomeada 
pela Portaria GAPRE n° 3.748/2022 de 01 de abril de 2022, torna público que fará 
realizar licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo Maior Desconto 
por Lote, para contratação de empresa especializada para serviços de manutenção 
preventiva e corretiva dos veículos que compõem a frota do Município, em especial, 
da SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SEMMURB, com 
fornecimento de peças, conforme especificações, quantidades e condições previstas 
no Termo de referência, por meio de Sistema de Registro de Preços, conforme 
descrito neste Edital e seus anexos, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520/02, 
pelos Decretos Municipais nº 6.279, de 23 de junho de 2020, e 5.926, de 11 de 
dezembro de 2018, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, 
no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto. 
 
PREÂMBULO 
 
a) Secretaria Interessada: A Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana. 
 
b) O edital se encontra disponível nos seguintes endereços eletrônicos: 
https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br e www.licitanet.com.br, podendo, 
alternativamente, ser adquirido na Sala da Comissão Permanente de Licitações, 
situada na Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ, das 09:00 às 16:00 horas, 
até o dia 09/03/2023. 
 
c) A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através 
do Portal de Compras Licitanet, às 10:00 horas do dia 10/03/2023 e será conduzida 
pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do 
processo em epígrafe. 
 
d) Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou 
interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à 
abertura da sessão, em campo específico no Sistema Licitanet, através do endereço 
eletrônico: www.licitanet.com.br. 
                                                                             

d.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos 
pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados 
de seu recebimento. 
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e) Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 3 (três) dias úteis 
anteriores à abertura da sessão, em campo específico Sistema Licitanet, através do 
endereço eletrônico: www.licitanet.com.br 
 

e.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu 
recebimento. 

 
f) Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão 
divulgadas na página eletrônica do Sistema Licitanet, no campo específico para 
mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do 
certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas. 
 
g) As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais 
impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo publicadas nos mesmos veículos 
em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das 
propostas. 
 
h) Em caso de impossibilidade técnica dos licitantes em formular pedidos de 
esclarecimento, impugnação ao edital, recursos às decisões do pregoeiro, entre 
outros atos constantes neste edital, por instabilidade do sistema oficial de licitações 
Licitanet, fica designada via alternativa através do e-mail: cogecol@cabofrio.rj.gov.br.  
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16. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E EVENTUAIS PARTICIPANTES 
17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
18. DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
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22. DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS 
 
ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA; 
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ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
DE HABILITAÇÃO; 
ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO; 
ANEXO V – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI MENORES DE 
IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL 
ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DE LICITAR 
ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO; 
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ANEXO X – MINUTA DO CONTRATO. 
ANEXO XI – MODELO DA ORDEM DE FORNECIMENTO 
ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE INTERESSE AO CADASTRO DE RESERVA 
 
 

 
 
1 - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 
 
1.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para contratação de 
empresa especializada para serviços de manutenção preventiva e corretiva dos 
veículos que compõem a frota do Município, em especial, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SEMMURB, conforme especificações, 
quantidades e condições previstas no Termo de referência, pelo período de 12 (doze) 
meses, contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme descrito e 
especificado no ANEXO I - Termo de Referência. 
 
1.2. A licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante do Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu 
interesse. 
 
1.3. O critério de julgamento adotado será o Maior Desconto por Lote, conforme 
disposto no item 11, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos 
quanto às especificações do objeto. 
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2 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
2.1. Todas ordens de serviços só deverão ser realizadas conforme solicitação do 
Responsável Designado ou Gestor do Contrato. 
 
2.2. A partir da assinatura do contrato todas ordens de serviços só deverão ser 
realizadas mediante solicitação do Responsável Designado ou Gestor do Contrato, 
por e-mail ou outro meio que se julgar apto, constando de relação do serviço a ser 
realizado; 
 
2.3. Os Serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de igual ou menor período ao que foi realizado 
anteriormente, a contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades; 
 
2.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias úteis, 
pelo(a) servidor(a) responsável ou comissão responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de posterior verificação 
de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
Proposta; 
 
2.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias úteis, 
contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do 
material e consequente aceitação;  
 
2.6. Cada execução de serviço deverá ser acompanhada de recibo ou meio de 
controle similar onde deve constar a data da efetuação dos serviços, planilha 
discricionária dos serviços executados e assinatura do responsável pelo recebimento 
da SEMMURB;  
 
2.7. A Contratada deverá executar os serviços, formalmente especificado no momento 
da contratação, (em dias de expediente na Prefeitura de Cabo Frio), durante o horário 
de 9h às 16h; 
 
2.8. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a execução 
dos serviços ora licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente 
comprovada, nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou 
imprevisível, estranho à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por 
fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração em documento 
contemporâneo à sua ocorrência;  
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2.9. A Previsão do fornecimento e execução, constante é apenas uma estimativa, não 
obrigando a utilizar sua totalidade ou impossibilitando uso excedente. 
 
3 - DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO 
 
3.1. O valor da contratação não poderá ultrapassar o montante de 
R$ 589.186,50( Quinhentos e oitenta e nove mil, cento de oitenta e seis reais e 
cinquenta centavos), devendo ser observado os valores unitários, descritos na 
Planilha Orçamentária, Anexo II deste Edital. 
 
4 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1. Conforme previsto no §2º do art. 6º do Decreto Mun. nº 5926/2018, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município, na licitação para registro 
de preços não é necessário indicar dotação orçamentária. 
 
5 - DA ABERTURA 
 
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da 
INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e autenticação em todas 
as suas fases, será dirigida pelo pregoeiro designado, e realizada de acordo com a 
legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo: 
 
 

Fase/Etapa Dia Mês Ano Horário 
Limite do Credenciamento 10 março 2023 10:00 horas 
Limite de acolhimento das Propostas 
e documentação 

10 março 2023 
10:00 horas 

 
5.2. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que 
impeça a realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará 
automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 
originalmente estabelecido, independentemente de nova comunicação. 
 
6 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a 
atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a 
documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital. 
 
6.2. Não serão admitidas na licitação: 
 

a) as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as 
sanções prescritas no art. 7° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III 
e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93; 
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b) pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou 
objetivo incompatível com o objeto deste certame; 
 
c) pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, 
concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação; 
 
d) pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93; 
 
e) pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas 
ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de 
Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo 
até o segundo grau, ou por adoção; 
 
f) um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um 
grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, 
acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 
comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou 
financeiramente a outra empresa participante do certame; 
 
g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou 
judicialmente; 
 

6.3. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na 
Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006. 
 
6.4. Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das 
condições gerais e particulares do objeto da presente Licitação e da forma de 
fornecimento deste, devendo verificar as condições atuais e saber das condições 
futuras previstas, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento 
impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do Contrato 
e da Ata de Registro de Preços, não sendo aceitas reivindicações posteriores sob 
quaisquer alegações. 
 
7 – DO CREDENCIAMENTO 
 
7.1. Somente poderão participar deste pregão eletrônico os licitantes devidamente 
credenciados junto ao provedor do sistema na página eletrônica da Licitanet. 
 
7.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 
pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
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7.2.1. O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu 
registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados. 

 
7.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, 
incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não 
cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros. 
 
7.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente 
ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 
 
7.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção 
de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão 
eletrônico. 
 
8 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO. 
 
8.1. Observado o disposto nos itens 5 e 7 deste edital, a participação neste pregão 
eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela 
digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de 
preços e documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de 
Compras Licitanet, no período compreendido entre a data de início e de limite de 
acolhimento das propostas e documentação (especificado no item 5.1 deste Edital). 
 
8.2. O licitante será responsável por todas as declarações e transações que forem 
apresentadas/efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes 
e verdadeiras suas propostas e lances. 
 
8.3. Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital. 
 
8.4. Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico 
durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
9 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
9.1. Após o credenciamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do 
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação digitalizados, 
exigidos no item 12 do edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 
até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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9.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
 
9.1.2. A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas 
as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço 
(ANEXO VIII), com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes). 
 
9.1.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, 
somente sendo admitidas as que contenham a descrição do objeto, valor e 
eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet. 

 
9.2. A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, 
bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, taxas 
administrativas, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao 
cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma 
reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada. 
 
9.3. A proposta apresentará o percentual de desconto sobre as tabelas oficiais, na 
forma do item 11, limitada a uma casa decimal após a vírgula (Ex.: X,X%), sendo certo 
que quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital 
serão desconsideradas. 
 
9.4. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 90 (noventa) 
dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 5. 
 

9.4.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro 
do período de validade da proposta, ou seja, 90 (noventa) dias, e caso 
persista o interesse do Município de Cabo Frio, este poderá solicitar a 
prorrogação da validade da proposta por igual prazo. 

 
9.5. Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da 
licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro 
decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade. 
 
9.6. As propostas formuladas para cada item terão sua admissibilidade analisada com 
base nos custos unitários constantes no item 3.1 deste Edital. 
 
9.7. Serão desclassificadas as propostas: 
 

a) que contiverem vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar 
irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
 
b) que estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações 
suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação 
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quantitativa e qualitativa; 
 

c) que contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente 
Edital; 

 

d) que contiverem, para o item a que estiver concorrendo, preço superior 
ao fixado na Planilha Orçamentária – Anexo II deste edital, ou considerada 
manifestamente inexequível, nos termos do disposto no artigo 48, 
parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93. 
 

e) que apresentem preços baseados em cotações de outro licitante; 
 
9.8. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no 
sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
 
9.9. Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance propostas cujos valores 
se manifestem superiores aos valores informados no Relatório Consolidado de Preços 
Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o fracasso do 
certame. 

9.9.1. Para os casos em que o Relatório Consolidado de Preços 
Referenciais de Mercado, ou a nomenclatura adotada à época, tenha sido 
elaborado há mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de realização do 
certame, a aceitabilidade das propostas que se apresentem a maior estará 
condicionada à verificação de sua adequação mediante a aplicação da 
variação do IPCA-E acumulado no período, observado o disposto no item 
anterior. 

 
10 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
10.1. A partir do horário previsto no item 5.1 deste Edital terá início a sessão de 
abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise 
da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão 
encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
 
10.2. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
 
10.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Pregoeiro e os licitantes. 
 
10.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
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10.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e 
as suas regras de aceitação, utilizando-se nesse Pregão o Modo de disputa Aberto. 
 

10.5.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último 
ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema. 
 
10.5.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

 
10.5.3. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão 
informados, em tempo real, do valor do maior desconto registrado, vedada 
a identificação do detentor do lance. 

 
10.6. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 
10.7. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a 
recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no 
certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
 

10.7.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício 
somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e 
hora para a reabertura da sessão. 

 
10.8. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública. 
 

10.8.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata 
o item 10.8, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 
que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 
quando se tratar de lances intermediários. 

 
10.9. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, 
a sessão pública será encerrada automaticamente. 
 
10.10. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o 
pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.  
 
10.11. Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da 
proposta com maior desconto por lote, considerando-se o valor estimado para a 
contratação. 
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11 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
11.1. A presente licitação será dividida em lotes, conforme tabela constante no termo 
de referência, que é parte integrante deste, independente de transcrição, facultando-
se ao licitante a participação em quantos lotes forem de seu interesse, devendo 
oferecer proposta para todos os itens que o compõe. 
 
11.2 A presente licitação será na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 
critério de julgamento maior desconto por lote, para REGISTRO DE PREÇOS, 
sagrando-se vencedor de cada lote o licitante que ofertar o maior percentual de 
desconto. 
 

11.2.1. Para cada lote, será aplicado o critério de julgamento de maior desconto 
sobre o lote; 
 
11.2.1. O desconto será aplicado sobre as tabelas informadas em cada item, sem 
listagem, especificação e quantificação das peças a serem adquiridas;  
 
11.2.2. Será considerado como critério de julgamento, o maior desconto sobre 
tabela, em conformidade ao entendimento do Parecer nº 098/2016/CJU-
RN/CGU/AGU; 
 
11.2.3. O valor final do lote manter-se á inalterado, pois representa a soma de 
valores limites reservados a cada veículo, e não possuem um quantitativo de 
demanda previamente projetado 

 
11.3. O valor estimado com investimento em manutenção corretiva e preventiva para 
os veículos da frota, não deverá ultrapassar 30% do valor de cada veículo na tabela 
FIPE, conforme Anexo I - Termo de Referência; 

 
11.4. Fora utilizado a seguinte métrica de distribuição dos valores a serem 
disponibilizados para utilização em manutenção corretiva:  
 

11.4.1. Do valor reservado de manutenção corretiva, 30% será disponibilizado 
para Serviços;  
 
11.4.2. Do valor reservado de manutenção corretiva, 70% será disponibilizado 
para substituição ou reposição de peças; 

 
11.5. Os valores das peças e serviços para manutenção corretiva serão 
parametrizados segundo: 
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11.5.1. As tabelas das montadoras (podendo também ser demonstrada pela 
tabela CILIA ou AUDATEX ou outra tabela oficial que consolide as informações de 
todas as montadoras/empresas) nas aquisições para substituições de peças; 
 
11.5.2. Tabelas tempária das montadoras (podendo também ser demonstrada 
pela tabela CILIA ou AUDATEX ou outra tabela oficial que consolide as 
informações de todas as montadoras/empresas) para referência de tempo de 
homem/hora a ser gasto; 
 
11.5.3. Tabela do Sindicato da Indústria de Reparação de Veículos e Acessórios 
do Estado do Rio de Janeiro – SINDIREPA-RJ (podendo também ser 
demonstrada pela tabela CILIA ou AUDATEX ou outra tabela oficial que consolide 
as informações de todas as montadoras/empresas) para métrica do valor do 
homem/hora a ser disponibilizado na execução do serviço especificado; 

 
11.6. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de 
maior desconto, imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão 
pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 
11.7 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do maior 
desconto ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor. 
 

11.6.1 O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro 
no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação. 
 

11.7. Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a 
proposta de maior desconto tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal 
condição. 
 

11.7.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das 
microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as 
propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais 
bem classificada. 

 
11.8. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma: 
 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 
será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela 
vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o 
encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão. 
 
b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente 
neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão 
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convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na 
mesma hipótese, para o exercício de igual direito. 
 
c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de 
lances e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma 
microempresa ou empresa de pequeno porte, a Classificação se dará por 
sorteio automático realizado pela Plataforma Licitanet. 
 

11.9. Havendo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 
dentre as propostas ou os lances empatados. 
 
11.10. Se a proposta ou o lance de maior desconto não for aceitável, o Pregoeiro 
examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando 
a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, 
até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital. 
 

11.10.1. Ocorrendo a situação a que se refere caput, o Pregoeiro poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço. 
 
11.10.2. Caso a proposta do licitante vencedor não atenda ao quantitativo 
total estimado para a futura contratação, será respeitada a ordem de 
classificação e poderão ser convocados tantos licitantes quanto forem 
necessários até que seja alcançado o total estimado, conforme previsão do 
artigo 49, §6° do Decreto Municipal nº 6.279/2020. 

 
11.11. Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para 
consulta no endereço eletrônico do Portal de Compras da Licitanet 
 
11.12. A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que 
não resultem prejuízo para o entendimento das propostas. 
 
12 - DA HABILITAÇÃO 
 
12.1. Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante 
detentor da proposta ou do lance de maior desconto, será agendado o prazo para o 
primeiro classificado encaminhar sua Proposta Final (ajustada). 

 
12.2. Para fins de comprovação de que cumpre as condições de participação do 
certame, a licitante deverá apresentar: 
 

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão 
temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a 
declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Órgão ou 
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Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos 
efeitos ainda vigorem; 
 
b) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o 
caso, detalhando a planilha de custos. 

 
12.2.1. Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Licitação 
consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 
CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União. 

 
12.2.2. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros 
mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça 
a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no 
certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição. 

 
12.3. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar a 
seguinte documentação: 
 

12.3.1. Da Habilitação Jurídica: 
 

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores; 
 
b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física; 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 
e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização 
para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 
assim o exigir; 
 
f)  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 
1.039 a 1.092 do Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por 
força do art. 997, inciso VI do Código Civil, as pessoas naturais incumbidas 
da administração; 
 
g)  Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta 
Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, 
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na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade 
cooperativa; 

 
h) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará 
condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 
i) Declaração de Cumprimento dos requisitos da habilitação, conforme 
anexo III deste edital;  
 
j) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional 
nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, 
na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme 
anexo VI deste edital.  
 
12.3.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, 
na forma da lei; 
 
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal 
do domicílio ou sede do licitante. 
 
d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS. 
 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão 
Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT;  
 
12.3.3. Da Qualificação Econômico-financeira 
 
a) Certidões Negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos 
distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, 
expedida no domicilio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na 
Comarca de Cabo Frio, as certidões deverão vir acompanhadas de 
declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os 
distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para 
expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial. 
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b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 
social já exigíveis, extraído do Livro Diário, apresentado na forma da lei, 
acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado 
no órgão competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o 
cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), 
calculado pela fórmula a seguir: 
 

ILG = (AC + RLP)/PE, onde 
AC = Ativo circulante 
RLP = Realizável a Longo Prazo 
PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
 
12.3.3.1. Será aceita a participação no certame de empresas que estejam 
em processo de recuperação judicial. 
 
12.3.3.2. De forma a possibilitar a participação de sociedades empresárias 
em recuperação judicial, em observância ao princípio da preservação da 
empresa (art. 47, Lei nº 11.101/2005) não será causa de inabilitação de 
licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou 
pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso haja 
comprovação de que o plano já tenha sido aprovado/homologado pelo juízo 
competente quando da entrega da documentação de habilitação.  

 
12.3.3.3. A falta da declaração oficial da autoridade competente de que 
trata o item anterior não inabilitará imediatamente a licitante, podendo o 
Pregoeiro realizar diligências ou solicitar documentação idônea que 
comprove de forma inequívoca a relação de distribuidores da Comarca da 
sede da licitante, bem como certificar, quando for de seu conhecimento. 

 
12.4. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, 
reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição. 
 
12.5. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será 
declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, 
na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na 
hipótese de existência de recursos. 
 
12.6. Se o licitante desatender às exigências previstas no item 12, o Pregoeiro 
examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento 
sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao 
Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 
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12.7. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, 
na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a 
documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será 
exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação. 
 
12.8. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de 
pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
negativas. 
 

12.8.1. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante 
requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública. 
 
12.8.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93. 

 
13 - DOS RECURSOS 
 
13.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente 
após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do 
sistema eletrônico.  
 
13.2. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias 
úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados 
para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar 
do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo 
administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro. 
 

13.2.1. As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por 
campo específico do Portal de Licitações Licitanet, e poderão, 
facultativamente, ser enviadas para o e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br, 
com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) 
dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame. 

 
13.2.2. A não apresentação das razões acarretará como consequência a 
análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o 
item 13.1. 

 
13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência 
do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao 
vencedor. 
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13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
de aproveitamento. 
 
13.5. As razões de recurso serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do 
pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, 
nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final. 
 
13.6. Nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas, 
o recurso apresentado possuirá efeito suspensivo. 
 
14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO 
 
14.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao 
arrematante, com a posterior homologação do resultado pelo Ordenador de 
Despesas.  
 

14.1.1. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, o Ordenador 
de Despesas adjudicará e homologará o procedimento. 

 
14.2. Uma vez homologado o resultado da licitação pela autoridade superior, o licitante 
vencedor será convocado, por escrito, para assinar a competente ata de registro de 
preços, no prazo e condições definidos neste Edital. 
 

14.2.1. O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a 
partir da convocação, para assinar a ata de registro de preços, podendo 
este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante justificativa 
aceita pela Administração. 

 
14.2.2. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não efetivar a assinatura da ata de registro de preços estará 
sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93. 

 
14.3. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
 

14.3.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir 
da convocação, para assinar o termo de contrato ou realizar o aceite ao 
instrumento equivalente eventualmente proposto, podendo este prazo ser 
prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela 
Administração. 
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14.3.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de firmar o vínculo contratual pretendido estará sujeito às 
penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 

14.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 
adjudicada, implica no reconhecimento de que: 
 

a) a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de 
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/02, 
bem como os Decretos Municipais nº 6.279/20 e 5.926/18; 
 
b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital 
e seus anexos; 
 
c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 
previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

 
14.5. Na assinatura da ata de registro de preços e do contrato, ou na retirada do 
instrumento que o substituir, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência 
do contrato. 

 
14.5.1. O não atendimento às condições de habilitação ou a prestação de 
declaração de dispensa quando o objeto não o permitir ensejará a imediata 
rescisão contratual a qualquer tempo bem como a aplicação das 
penalidades cabíveis. 
 

14.6. A recusa injustificada do licitante vencedor na assinatura da ata de registro de 
preços ou do termo de contrato dentro do prazo estabelecido sujeitará a aplicação da 
penalidade de impedimento de contratar com a administração pública pelo prazo 
máximo de 05 (cinco) anos. 
 
14.7. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não 
efetivar o compromisso ao registro de preços ou vínculo contratual, ou, ainda, não 
apresentar situação regular no ato da efetivação, estará sujeito às penalidades 
previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93. 
 
14.8. Nos casos previstos nos itens 14.6 e 14.7, o Pregoeiro examinará as ofertas 
subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas 
empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a 
apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante 
convocado para negociar redução do preço oferecido. 
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14.9. Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação 
final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os 
Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido 
desde a data da primeira sessão. 
 

14.9.1. Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e 
efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos 
de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades 
mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das 
condições de habilitação. 

 
14.10. Se a Administração Pública não convocar o adjudicatário dentro do prazo de 
validade de sua proposta, este será liberado de todas as obrigações assumidas 
através do presente procedimento licitatório. 
 
15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para 
o registro de todos os lotes constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição dos itens, as respectivas quantidades, preços 
registrados, órgão gerenciador, e demais condições. 
 
15.2. O Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de 
assinatura da Ata de Registro de Preços, podendo a critério da Administração, serem 
celebrados tantos contratos quanto necessários, dentro do limite legal. 
 
15.3. A ata de registro de preços implicará ao adjudicatário compromisso de 
fornecimento nas condições estabelecidas, após cumpridos os requisitos de 
publicidade. 
 
15.4. A existência da ata de registro de preços não obriga a Administração a firmar 
contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a realização de outras 
licitações para o objeto registrado, sendo assegurado ao beneficiário do registro 
preferência em igualdade de condições. 
 
15.5. Fica autorizado aos demais órgãos e entes da Administração Pública Municipal, 
Estadual ou Federal, que não figurem enquanto órgãos participantes deste certame, 
a adesão à(s) ata(s) de registro de preços que será(ão) firmada(s), desde que haja 
anuência do órgão gerenciador, bem como sejam cumpridos os requisitos constantes 
no artigo 22 do Decreto Municipal nº 5.926/18. 
 

15.5.1. As aquisições eventualmente realizadas a título de adesão à(s) ata(s) de 
registro de preços por órgãos não participantes do certame não poderão exceder 
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o montante de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos unitários constantes 
no termo de referência. 
 
15.5.2. O quantitativo decorrente das adesões à(s) ata(s) de registro de preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos 
participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem. 

 
16 – DO ÓRGÃO GERENCIADOR E EVENTUAIS PARTICIPANTES 
 
16.1. Atuará enquanto órgão gerenciador da ata de registro de preços a ser firmada 
neste certame a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana - SEMMURB. 
 
16.2. Não há órgãos participantes no presente Certame. 
 

16.3. As atribuições pertinentes ao órgão gerenciador serão definidas na competente ata de 
registro de preços. 
 

17 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 

17.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante 
depósito bancário, contados do recebimento da nota fiscal/Fatura. A nota deverá ser 
atestada quando do efetivo recebimento dos bens. Para tanto a referida fatura deverá 
estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria interessada. 
 

17.1.1. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em 
conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a 
apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente 
atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em 
definitivo;  
b)  Documentos de comprovação de regularidade fiscal; 
 

17.2. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e 
descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 
incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 

17.2.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do 
efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) 
ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa. 

 
17.2.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por 
cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do 
pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento 
de cobrança (Nota Fiscal/Fatura). 
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17.3. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas 
que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual. 
 
17.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será 
objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de 
pagamento até que o vício seja definitivamente sanado. 
 
17.5. O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento dos itens fornecidos 
em desacordo com as especificações constantes no contrato. 
 
17.6. No caso de inadimplemento do Município, o critério utilizado para a atualização 
financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento 
de cada parcela até a data do efetivo pagamento será do IPCA-E, pro rata die, 
conforme dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
18 - DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
18.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em havendo fato que eleve o custo dos itens 
registrados, cabendo ao Órgão Gerenciador da Ata promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, em observância ao disposto no artigo 65, II, 
alínea d, da Lei 8.666/93. 
 

18.1.1. Na hipótese do item 18.1, deve ser encaminhado pela empresa 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e 
justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo 
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor 
de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do 
Registro de Preços. 

 

18.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 

18.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado serão liberados do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade, desde que confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados.  

 

18.2.2. Na hipótese do item 18.2.1, o Município deverá convocar os demais 
licitantes, conforme ordem de classificação dos fornecedores no 
competente certame, a fim de que se façam negociações para que o 
fornecimento dos itens se dê conforme o preço de mercado.  
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18.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá 
proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as medidas 
cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
 

18.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido 
do fornecedor. 
 

18.4. O registro do fornecedor será cancelado quando este: 
 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
b) não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
 
c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 
8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 

 
19 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
19.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/02, o 
licitante/adjudicatário que: 

a) não assinar a ata de registro de preços, no prazo estipulado; 
 
b) não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar o instrumento 
equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 
 
c) apresentar documentação falsa; 
 
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 
e) ensejar o retardamento da execução do objeto ou deixar de executá-lo 
de forma parcial ou integral; 
 
f) não mantiver os termos da proposta; 
 
g) cometer fraude fiscal; 

 
h) descumprir com as obrigações assumidas em ata de registro de preços, 
contrato administrativo, ou instrumento equivalente; 
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i) comportar-se de modo inidôneo. 
 
19.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração 
falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

 
19.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
item 19.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções:  
 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
 
b) Multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 
injustificado, sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) 
dias; e multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto. Em caso de inexecução 
parcial, a multa compensatória será de 5% (cinco por cento), aplicada de 
forma proporcional à obrigação inadimplida; 
 
c) Suspensão de licitar pelo prazo de até dois anos, e impedimento de 
contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a 
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até cinco 
anos; 
 
d) Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados e 
Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 
 
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
 
19.2.1. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas 
nos itens “a”, “c”, “d”, e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista 
no item “b”, facultada a defesa prévia da contratada, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
19.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 
causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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19.4. A penalidade por multa será: 
 

a) de 5% (cinco por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso 
de inexecução total da obrigação assumida; 
 
b) de 5% (cinco por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da 
obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 

 
c) de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, no caso de atraso no 
cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 
(quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial 
da obrigação assumida. 

 

19.5.  A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não 
exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 
 
19.6. A suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração Pública, 
prevista na alínea c, do item 19.2: 
 

 a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 
 
 b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o 
adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do 
respectivo valor, no prazo devido; 
 
 c) Será aplicada, pelo prazo de 2 (dois) anos, conjuntamente à rescisão 
contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, 
configurando inadimplemento. 

 
19.7. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública, prevista na alínea “e”, do item 19.2, perdurará pelo tempo em que os motivos 
determinantes da punição se mantiverem ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 
 

19.7.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação 
da referida penalidade. 

 
19.8. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do 
Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 
 
19.9. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado 
que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a 



 
Processo: 
40561/2022 
Folha:        
 

aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o 
respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 
 

19.9.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia, em 
prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
19.9.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a 
apresentação da defesa. 

 
19.9.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da 
sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida 
motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos 
jurídicos. 
 

19.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar a ata de registro de preços 
ou o contrato, ou ainda em realizar o aceite do instrumento que o substitui, dentro do 
prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, determinará 
a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, 
ainda, a aplicação das demais sanções administrativas.  
 
19.11. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as 
sanções de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de 
contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou 
órgão da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de 
contratar com o MUNICIPIO enquanto perdurarem os efeitos da respectiva 
penalidade. 
 
19.12. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de 
Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cabo Frio. 
 

19.12.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado 
o extrato no Boletim Oficial da Secretaria do ato de aplicação das 
penalidades citadas nas alíneas c e d do item 19.2, de modo a possibilitar 
a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e 
entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal. 

 
20 – DA RESCISÃO  
 
20.1. O contrato poderá ser rescindido: 
 

a) unilateralmente, pela Administração Pública, nos termos da legislação 
pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no 
art. 78 da Lei 8.666/93; 
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b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada 
pela Administração Pública; 
c) judicialmente, nos termos da legislação. 

 
21. Da formação do Cadastro de Reserva 
 
21.1. Após a declaração do vencedor do certame, o pregoeiro responsável deverá 
informar aos licitantes uma data/hora limite para o cadastro de reserva (mínimo de 10 
minutos) para que os fornecedores registrem seu interesse no fornecimento do 
item/lote o qual disputou, ao mesmo preço do vencedor do certame, caso este se 
recuse a assinar o contrato. A manifestação de interesse deverá ser realizada através 
do sistema e/ou e-mail. Caso não haja manifestação de interesse no referido prazo, 
considera-se que o licitante não manifestou interesse em ser incluído na ata para fins 
de criação do cadastro de reserva. 
 
21.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado; 
 
21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva; 
 
21.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 19 e 
20 do Decreto n° 5926/2018; 
 
21.5. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva ocorrerá 
apenas no momento prévio à contratação, visando sempre a atender as hipóteses 
previstas nos artigos 10, parágrafo primeiro, e 19 e 20 do Decreto Mun. 5926/2018. 
 
22 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
22.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, 
a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta. 
 
22.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou 
em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o 
princípio da prévia e ampla defesa. 
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22.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de 
preço, inclusive o acréscimo de que trata o art. 65, § 1º da Lei nº 8.666/93, conforme 
disposto no art. 11, § 1º, do Decreto Municipal 5.926/18. 
 
22.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. 
 
22.5. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais 
cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não 
corresponda à realidade dos fatos. 
 
22.6. Demais disposições pertinentes ao objeto do certame, obrigação das partes, 
prazo de vigência contratual, entre outros, serão especificadas nos instrumentos 
competentes, sempre se vinculando ao disposto no edital e em seus anexos. 
 
22.7. A homologação do resultado desta licitação não importará direito à contratação. 
 
22.8. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do 
Pregoeiro e da Equipe de Apoio, em atenção à legislação pertinente, em especial às 
Leis 8.666/93 e 10.520/02. 
 
22.9. O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir 
quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e 
execução dela decorrentes. 
 

Cabo Frio, 28 de fevereiro de 2023. 
 

___________________________________________ 
Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
I - DO OBJETO 
 
O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO E GERENCIAMENTO DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DA FROTA DE VEÍCULOS 
DO MUNICÍPIO DE CABO FRIO, ESPECIALMENTE, SOB RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MOBILIDADE URBANA – SEMMURB, conforme especificações e condições previstas neste documento. 
 
II - DA JUSTIFICATIVA 
 
A presente contratação decorre da necessidade contínua da manutenção adequada aos veículos constantes da 
frota municipal, pois a adequada conservação dos mesmos, reverte em economicidade, garantia e prolongando 
a vida útil e durabilidade do patrimônio público e ainda a segurança aos seus agentes em serviço, pois os veículos 
constituem ferramentas indispensáveis às atribuições dos serviços prestados pelo município, sendo 
imprescindível que estejam sempre em condições satisfatórias de utilização, sendo necessário esse serviço de 
manutenção e conservação dos veículos, executados de forma contínua. 
 
A manutenção dos veículos da frota pode ser corretiva e preventiva, sendo assim conceituados: 
 
a. Manutenção Corretiva: é o tipo de manutenção mais antiga e mais utilizada, sendo empregada em qualquer 
empresa que possua itens físicos, qualquer que seja o nível de planejamento de manutenção. Segundo a Norma 
NBR 5462 (1994), manutenção corretiva é “a manutenção efetuada após a ocorrência de uma pane, destinada a 
recolocar um item em condições de executar uma função requerida”. Em suma: é toda manutenção com a 
intenção de corrigir falhas em equipamentos, componentes, módulos ou sistemas, visando restabelecer sua 
função. 
 
b. Manutenção Preventiva: deve ocorrer conforme calendário estipulado de validade ou cronogramas de 
garantia, sempre considerando, data, Item a ser avaliado e quilometragem rodada. A essência da Manutenção 
Preventiva é a substituição de peças ou componentes antes que atinjam a idade em que passam a ter risco de 
quebra. A base científica da Manutenção Preventiva é o conhecimento estatístico da taxa de defeito das peças, 
equipamentos ou sistemas ao longo do tempo. A Manutenção Preventiva também é chamada de manutenção 
baseada em intervalos/tempo. 
 
Considerando que as manutenções corretivas e preventivas estão quase sempre associadas uma a outra, uma 
manutenção preventiva em um determinado veículo pode incidir numa manutenção corretiva no determinado 
veículo, tornando-se portanto, inviável a sua divisão, o que além de prejudicar o prazo manutenção, dilatando-o 
em demasia, ainda seria necessário o pagamento de 2 mãos de obras para o mesmo serviço, uma para a detecção 
do problema e outra para a correção do problema, onerando e muito um serviço de manutenção. 
 
Outro ponto a se considerar, é que com o sistema de gerenciamento de manutenção de frotas, a divisão de 
manutenção corretiva e preventiva é inútil, pois o sistema garante a lisura e o menor preço em sempre que 
realizar a manutenção, seja qual for, no estabelecimento que apresentar a melhor proposta. 
 
Deve-se considerar ainda, que as empresas de gerenciamento de manutenção de frotas não consideram valores 
de manutenção ou descontos em peças e mãos de obra, diferidos, motivo pelo qual as oficinas também não 
distinguem esses serviços, considerando tudo como manutenção de veículos, cabe que a definição de 
manutenção preventiva e corretiva, como explicado, é apenas por aspectos técnicos, separando por “tipos”, 
todos os serviços de mesma natureza, visto que são sempre os mesmos serviços, o que o torna corretivo ou 
preventivo, são suas condições de periodicidade e garantia. 
 
Ora, uma manutenção corretiva realizada em determinado estabelecimento, pode se tornar corretiva, 
considerando os critérios de validade e garantia. Assim sendo não há motivos para se desassociar os serviços, 
não havendo o desmembramento em 2 contratos, ainda mais, se tratando de sistema de gerenciamento de 
manutenção de frotas. 
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A contratação em tela, não se restringe ainda unicamente à prestação de serviços de manutenção de veículos da 
frota em geral. Trata-se da contratação de um serviço visando ao aumento da eficiência no tocante à manutenção 
dos veículos utilizados no cumprimento das atribuições da administração pública, de maneira a obter um 
controle padronizado sobre os serviços contratados. 
 
Em consonância com a visão de futuro da administração pública que deve almejar pela modernidade, eficiência, 
proteção à informação e controle dos serviços prestados, para atender suas atribuições constitucionais, este 
órgão pretende adotar essa contratação como importante instrumento gerencial e principalmente operacional. 
 
A frota de veículos da Contratante, conta com uma gama muito diversificada de veículos, seja pelo fabricante, 
marca/modelo ou ano de fabricação. São veículos convencionais e especiais, ambos com utilização específica e 
essencial para o desempenho dos serviços prestados pelo município. 
 
A frota pode sofrer ainda, constantes alterações, em virtude de doações/aquisições, ocasionando uma demanda 
de peças e serviços necessários à manutenção muito dinâmica. 
 
Considera-se também a frequência de utilização, dependendo, portanto, de uma rede credenciada diversificada 
em diversas especialidades, o que, a contratação de uma única oficina não supriria as atuais necessidades. 
 
Temos como resultados esperados por utilização de tal sistema de gerenciamento de manutenção de frotas: 
 
- Em que pese à atividade fim do município no uso dos veículos, inclusive ambulâncias, é essencial na consecução 
dos serviços. Assim, a manutenção dos veículos em condições adequadas de uso é um dos serviços de maior 
importância para a administração pública; 
 
- Em razão do fluxo contínuo dos veículos nos trajetos prédios-locais de atendimentos, e vice-versa, uma rede 
credenciada de oficinas irá garantir maior eficiência e eficácia na conservação e longevidade dos veículos, a fim 
de que se mantenham os padrões adequados de desenvolvimento das atividades do município; 
 
- A contratação de sistema de gestão de frotas possibilita à Administração Pública efetuar os serviços de 
manutenção automotiva com maior qualidade e economicidade, visto que, pelo sistema informatizado, as 
oficinas serão obrigadas a apresentarem cotações e orçamentos sobre um mesmo serviço a ser realizado, 
instigando à concorrência e privilegiando o menor preço a cada realização de serviços; 
 
- Redução de despesas com a frota, através de controles dinâmicos, modernos e eficazes; 
 
- Redução de despesas administrativas relativas à frota (coleta de dados, digitação, emissão de faturas, controles 
e pessoal); 
 
- A Contratada manterá uma rede especializada em diversos veículos, considerando a diversidade da frota da 
contratada, sendo evidente a flexibilidade do sistema de manutenção por acesso facilitado a uma ampla rede de 
serviços com qualidade e preços adequados; 
 
- A possibilidade de comparação eficaz dos preços praticados com o mercado; 
 
- Os veículos em atendimento contarão, se necessário, com oficinas durante seu deslocamento, não prejudicando 
o atendimento por necessidade de retorno do veículo até uma única oficina contratada; 
 
- Agilidade nos procedimentos; 
 
Estando, portanto, devidamente justificada a formatação e adequação ao modelo de contratação proposto neste 
termo de referência; 
 
III – FORMAÇÃO DE PREÇOS: 
3.1. O Valor global estimado é de R$ 589.186,50 (quinhentos e oitenta e nove mil, cento e oitenta e seis reais 
e cinquenta centavos), conforme tabela abaixo: 
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LOTES DESCRIÇÃO  

1 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO GERAL – PREVENTIVA E 
CORRETIVA (VEÍCULOS LEVES) INCLUINDO SERVIÇO DE REBOQUE / GUINCHO (A) R$ 246.966,60 

2 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO GERAL – PREVENTIVA E 
CORRETIVA (VEÍCULOS PESADOS) INCLUINDO SERVIÇO DE REBOQUE / 
GUINCHO 

(B) R$ 274.476,00 

3 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO GERAL – PREVENTIVA E 
CORRETIVA (MOTOCICLETAS) INCLUINDO SERVIÇO DE REBOQUE / GUINCHO 

(C) R$ 67.743,90 

VALOR TOTAL ESTIMADO (30 % DA TABELA FIP DOS VEÍCULOS) (A+B+C) R$ 589.186,50 

 
 
3.2. A CONTRATADA deverá possuir obrigatoriamente estabelecimentos credenciados nas cidades: Cabo Frio, 
São Pedro da Aldeia, Niterói e Rio de Janeiro. 
 
3.3. A escolha das cidades relacionadas se deve ao fato de estarem na rota do deslocamento da frota, por serem 
grandes centros, facilitando a aquisição dos serviços e peças. 
 
3.4 Os quantitativos e valores previstos são meramente estimativos, não havendo qualquer compromisso ao 
consumo total. 
 
3.5. Caso a empresa declarada vencedora não possua estabelecimentos credenciados nas localidades acima 
indicadas, disporá do prazo de 30 (trinta) dias para efetuar os credenciamentos, para atender ao município. 
 
IV - DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR  
 

REGIME DE EXECUÇÃO   ( ) Empreitada   ( ) Preço Global   (X) Preço Unitário  
  

 ADJUDICAÇÃO DO 
OBJETO  

   

 ( ) Global   (X) Por Lote   ( ) Por Item     
4.1. Critérios de Seleção  
 

 
 
 
 
4.2. Justificativa de adjudicação por Lote e não exclusividade ME/EPP  
 
4.2.1. Justificativa de adjudicação por Lote  

 
A divisão do objeto em múltiplos itens individualizados não se apresenta técnica e operacionalmente viável, visto 
que a descentralização da prestação dos serviços e da aquisição de peças prejudicará a padronização, a 
fiscalização, controle e a eficiência técnica. 
Ademais, é notório o fato de que ao se utilizar de muitos fornecedores, aumenta-se a incidência de atrasos, 
disparidades de especificações e erros no tocante ao gerenciamento do suporte e de manutenção, controles e 
garantias posteriores, o que, para o perfeito cumprimento do objeto pretendido, por se tratar de equipamento 
fundamental para a rotina dos objetivos fins dessa secretária, o uso cotidiano dos veículos de nossa frota não 
permitem que tolere-se sua interrupção ou atraso, visto que causam impactos diretos tanto na rotina 
administrativa quanto na execução de serviços essências. 
 

Modalidade de Licitação: Pregão Eletrônico 
Tipo de Licitação: Pregão – Menor Preço por Lote 
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Outrossim, a concentração da contratação em lotes (manutenção corretiva de veículos leves e de veículos 
pesados) apresenta-se como melhor solução para esse objeto, vez que consolida a execução dos serviços e o 
fornecimento de peças em um prestador de serviço para cada categoria, gerando não só mais eficiência na gestão 
contratual, como celeridade no gerenciamento sobre os procedimentos de solicitação, controle, fiscalização e 
entrega das peças e a serviços a serem executados. 
 
Também, vale ressaltar que a divisão do objeto em itens para contratação separada poderia trazer prejuízo 
conjunto como um todo, visto que são peças e serviços afins e necessitam de padronização e correlação de 
execução para melhor alcance dos objetivos pretendidos. Em tempo, vale salientar que o agrupamento dos itens 
em lote reduz a possibilidade de ocorrência de itens desertos, evitando, assim, prejuízo a integridade da 
contratação pretendida e interesse público. 
 
Noutro giro, insta dizer que, ao agrupar o quantitativo em lote, potencializar-se-á a possibilidade de aumento de 
economicidade através da chamada economia de escala, tornando, ainda, a contratação pretendida mais 
interessante do ponto de vista dos licitantes e estimulando a competitividade na disputa. 
 
Finalmente, compreendendo que há empresas que se encontram aptas ao pleno atendimento dos lotes e 
sabendo-se que os itens agrupados possuem a mesma natureza, a utilização do formato de loteamento e, 
consequente, não desmembramento em subitens mostra-se mais vantajoso para a Administração.  
 
4.3. Justificativa para não exclusividade ME/EPP:  
 
Justificamos a não exclusividade do mencionado processo conforme entendimento do inciso II do artigo 10º do 
Decreto nº 8.538/15, que dispõe:  
 

Art. 10º Não se aplica o disposto nos arts. 6º ao 8º quando:  
(...)  
II - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e as 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou 
representar prejuízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser contratado, 
justificadamente; 1 
 

Portanto, ao tratar de futuras e eventuais utilizações segundo demandas para atendimento da frota de veículos 
desta Secretaria, compreende-se, que no caso em questão, e conforme também descrito na justificativa para 
loteamento, que a restrição da participação que se imporia com exclusividade a ME/EPP, e também dado ao não 
desmembramento dos itens e lotes, não se apresentaria como economicamente vantajosa para a Administração, 
principalmente no tocante ao aspecto qualitativo, haja vista existirem empresas e grandes fabricantes de 
produtos cuja qualidade é comprovadamente verificada pelos órgãos de controle e inspeção. 
 
Dessa forma, caso optássemos pela exclusividade do processo, restringir-se-ia a competitividade da licitação, o 
que provavelmente elevaria o custo da(s) contratação(ões). 
 
4.4. Para identificação da melhor proposta nos lotes, será aplicado o critério de julgamento de maior desconto 
sobre o lote; 
4.4.1. Esse desconto será aplicado sobre as tabelas informadas em cada item, sem listagem, especificação e 
quantificação das peças a serem adquiridas;  
4.4.2. Será adotado como critério de julgamento, o maior desconto sobre tabela, em conformidade ao 
entendimento do Parecer nº 098/2016/CJU-RN/CGU/AGU;  
4.4.3. O valor final do lote manter-se á inalterado, pois representa a soma de valores limites reservados a cada 
veículo, e não possuem um quantitativo de demanda previamente projetado; 
4.5. Apesar de licitações análogas utilizarem o disposto no artigo 3º, inciso IV, do Decreto Federal nº 9.373 de 
2018, para fundamentar o limite em gastos com manutenção em 50% (cinquenta por cento) sobre o valor do 

 
1 BRASIL. Decreto nº 8.538/15, de 6 de outubro de 2015. Regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para 
microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais pessoa física, microempreendedores individuais e 
sociedades cooperativas nas contratações públicas de bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal. Acessado em: 
nhttp://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm   
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bem e considerando que o Decreto Municipal nº 6.303 de 2019 é omisso quanto ao acenado limite, entende a 
atual administração que o percentual de 30% (trinta por cento) sobre o valor global dos veículos descritos na 
tabela (COMPOSIÇÃO DA FROTA) é suficiente para cobrir a despesa anual deste administrativo. 
 
V – COMPOSIÇÃO DA FROTA: 
 
5.1. Para melhor ilustração segue abaixo a relação dos veículos sob responsabilidade da SEMMURB: 
 
 

Lote Item Marca Modelo Placa Ano Patrimônio 
Valor do bem 
(TABELA FIP) 

30% DO VALOR DO 
BEM 
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 RENAULT OROCH 1.6 LVE3F52 2019/2020 116659 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT OROCH 1.6 LUJ9H92 2019/2020 116660 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT OROCH 1.6 LUC2I27 2019/2020 116658 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT OROCH 1.6 LUS2J23 2019/2020 116661 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LVE3I69 2019/2020 116552 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUA3D02 2019/2020 116655 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUK4A15 2019/2020 116656 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUT8F77 2019/2020 116654 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUT8F68 2019/2020 116657 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUK4F34 2019/2020 116653 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 LPB1511 2005/2006 116816 13.650,00 4.095,00 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 LUV2898 2005/2006 116819 13.650,00 4.095,00 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 KPO0383 2005/2006 116817 13.650,00 4.095,00 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 KZS1349 2005/2006 116818 13.650,00 4.095,00 
 FIAT PALIO ELX LCP7703 2003/2004 116815 15.177,00 4.553,10 
 FIAT DOBLO  LUY2525 2005/2006     0043587 27.816,00 8.344,80 
 VW GOL 1.6 KWA3360 2009/2010 STO9526 27.121,00 8.136,30 
 VW GOL 1.0 KZQ6496 2006/2007 53951 15.897,00 4.769,10 
 VW GOL 1.6 LPF 9707 2008/2009 ST09519 25.913,00 7.773,90 
 FORD RANGER XL LCP6039 2003/2004 116812 27.815,00 8.344,50 
 FORD RANGER XLT LVC1381 2005/2005 116813 36.499,00 10.949,70 

      R$ 823.222,00 R$ 246.966,60 
        

 NISSAN FRONTIER 4X4 LUV2281 2005/2006 116814 63.705,00 19.111,50 
 AGRALE 

MICRO ONIBUS MA8.5 
UNISAUDE 

LVD3599 2006/2006 116811 68.178,00 20.453,40 
 AGRALE ONIBUS GRAN MIDI HNH9711 2011/2012 090265  80.000,00 24.000,00 
 AGRALE  ONIBUS TRUNDER KZS9407 2006/2006 0055146 155.000,00 46.500,00 
 MERCEDES ONIBUS OF 1318 KMQ7246 1998/1998 ST08458 64.123,00 19.236,90 
 MERCEDES ONIBUS JUM BUSS HYX6368 2008/2008 ST09512 104.900,00 31.470,00 
 MERCEDES CAMINHÃO L-1218EL/51  LQG1038 2002/2002 0034104 103.788,00 31.136,40 
 MERCEDES CAMINHÃO L2213 MSJ1421 1983/1984 116820 54.761,00 16.428,30 
 MERCEDES CAMINHÃO 1214 KTR9605 1993/1993  000004 43.997,00 13.199,10 
 VW CAMINHÃO 8150 KZZ2715 2005/2005 116821 92.065,00 27.619,50 
 MARCOPOLO MICRO ONIBUS VOLARE W8 LPB4311 2007/2008 57041  84.403,00 25.320,90 

      R$ 914.920,00 R$ 274.476,00 
        

 HONDA NXR 125 BROS LUD5272 2013/2013 116841 8.575,00 2.572,50 
 HONDA NXR 125 BROS KWC6852 2013/2013 116824 8.575,00 2.572,50 
 HONDA NXR 125 BROS LQW7595 2013/2013 116822 8.575,00 2.572,50 
 HONDA NXR 150 BROS KVS1293 2006/2006 37329 7.907,00 2.372,10 
 HONDA NXR 150 BROS LVA5720 2006/2006 37327 7.907,00 2.372,10 
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 HONDA NXR 150 BROS LTT2291 2008/2008 116829 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LPF8020 2008/2008 116833 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LKS1730 2008/2008 116837 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS KNS5806 2008/2008 116832 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LPF8022 2008/2008 116828 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LSH2734 2008/2008 116831 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LKS1726 2008/2008 116835 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS KYO1315 2008/2008 116840 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LPF8015 2008/2008 116838 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LUL2278 2008/2008 116839 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LQR4334 2012/2012 116825 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQK6442 2012/2012 116827 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQK6448 2012/2012 116826 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQK6450 2012/2012 116836 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS KOZ6707 2012/2012 116834 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LLS9770 2012/2012 116830 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQO6131 2012/2013 116823 10.302,00 3.090,60 
 HONDA XR TORNADO 250 KUN8232 2006/2006 37349 9.577,00 2.873,10 
 YAMAHA YBR 125 FACTOR KYG7974 2017/2018 115328 9.146,00 2.743,80 
 YAMAHA YBR 125 FACTOR LMM6215 2017/2018 115327 9.146,00 2.743,80 
 YAMAHA XTZ 150 CROSSER LTG6507 2017/2017 115324 13.611,00 4.083,30 

       R$ 255.813,00 R$ 67.743,90 
         

 TOTAL R$ 1.178.373 R$ 589.186,50 

 
5.2. A presente relação não é exaustiva, pois no transcurso da execução contratual pode ocorrer a inserção de 
novos veículos ou baixa dos mesmos no patrimônio municipal, portanto este número pode oscilar para mais 
ou para menos, dependendo da situação. 
 
VI – DAS SOLUÇÕES TÉCNICAS 
 
6.1. A Contratada deverá dispor de ampla rede de estabelecimentos conveniados (oficinas automotivas, 
autopeças, etc) em Cabo Frio, São Pedro da Aldeia, Niterói e Rio de Janeiro, devendo promover o 
credenciamento de outros, a pedido da Contratante, em função das necessidades que se fizerem presentes, 
sempre conexas aos interesses públicos, para fins de prestação de serviços gerais de mecânica, elétrica, funilaria, 
suspensão, pintura, lubrificantes, filtros, vidraçaria, capotaria, tapeçaria, borracharia, retifica, alinhamento, 
balanceamento, serviços de chaveiro e fornecimento de peças e acessórios em geral, considerando: 
 
a) Manutenção Preventiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras de 
automóveis, obedecendo-se às recomendações do fabricante do veículo e/ou as recomendações da equipe da 
contratada que solicitar os serviços. 
 
São exemplos de manutenção preventiva: 
 
- Troca de pneus, alinhamento e balanceamento de rodas e cambagem; 
- Troca de óleo de motor, câmbio e diferencial, óleo de freio, líquido de arrefecimento; 
- Lubrificação e elementos filtrantes de veículos; 
- Reposição de palhetas de limpador, baterias, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, 
cinto de segurança) e combate a incêndios, correias de alternador/gerador,etc; 
- Substituição de itens do motor; 
- Limpeza de motor e bicos injetores; 
- Regulagens de bombas e bicos injetores; 
- Limpeza, higienização e lavagem de veículos; 
- Revisão de fábrica; 
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- Outros serviços constantes no manual dos veículos e/ou equipamentos ou por orientação da equipe da 
contratada que solicitar os serviços. 
 
b) Manutenção Corretiva - compreende todos os serviços executáveis em oficinas mecânicas reparadoras, que 
venham a ocorrer fora dos períodos estabelecidos para execução das manutenções preventivas, para correções 
de defeitos aleatórios resultantes de desgaste e/ou deficiências de operação, manutenção e fabricação, 
garantindo a operacionalidade do veículo, além de preservar a segurança de pessoas e materiais. 
 
São exemplos de manutenção corretiva: 
 
- Serviços de retífica de motor; 
- Montagem e desmontagem de jogo de embreagens; 
- Serviços de instalação elétrica; 
- Serviços no sistema de injeção eletrônica; 
- Capotaria; 
- Tapeçaria; 
- Borracharia; 
- Chaveiro; 
- Funilaria e pintura; 
- Serviços no sistema de arrefecimento; 
- Serviços no sistema de ar-condicionado; 
- Revisão geral e serviços integrantes para atendimento das normas obrigatórias de inspeção ambiental veicular; 
 
c) A rede credenciada deverá ser suficiente para o pleno atendimento da demanda de serviços de manutenção 
de serviços, contendo obrigatoriamente, após a assinatura do contrato, o mínimo de três estabelecimentos 
credenciados de autopeças, oficinas mecânicas, nos municípios de Cabo Frio, São Pedro da Aldeia, Niterói e Rio 
de Janeiro. 
 
d) Conforme necessidade da Contratante, e sem qualquer ônus a ela, a contratada deverá efetuar os 
credenciamentos das empresas autorizadas, caso não possua estabelecimentos credenciados nas cidades de: 
Cabo Frio, São Pedro da Aldeia, Niterói e Rio de Janeiro, dispondo do prazo de 30 (trinta) dias. 
 
e) Treinamento de todos os gestores e usuários envolvidos na utilização da solução proposta, a serem realizados 
nas instalações da SEMMURB, no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados a partir da data da entrega dos 
dados cadastrais dos usuários. 
 
6.2. A Contratada deverá tornar disponível à Contratante, sistema em ambiente web, de gerenciamento de 
serviços, cuja tecnologia possibilite/forneça um perfil mínimo de funcionalidade, conforme o descrito nos itens 
a seguir: 
 
- Abertura de Ordens de Serviço on-line/real time; 
- Recebimento de orçamento on-line/real time; 
- Avaliação e aprovação on-line/real time de orçamento de peças, acessórios e serviços; 
- Cotação de preços de peças, acessórios e serviços on-line/real time; 
- Acompanhamento on-line do status dos serviços que estiver sendo efetuado; 
- Sistemas Integrados de Informações, permitindo a geração de Relatórios Gerenciais; 
- Sistemas Tecnológicos integrados que viabilize a autorização para realização dos serviços de manutenção e 
reparos e fornecimento de autopeças e acessórios para os veículos da frota da Contratante junto aos 
estabelecimentos da rede, por meio de senha fornecida aos fiscais designados pela Administração; 
- Utilização de logística especializada de rede, com amplo número de oficinas credenciadas, nas cidades indicadas 
no item 5.1; 
- Banco de Dados para fornecimento de relatórios gerenciais com históricos dos serviços executados, despesas 
de manutenção de cada um dos veículos da frota, fornecendo, inclusive, índice de atendimento por tipo de 
serviço; 
- Fornecimento de relatórios específicos, analíticos e sintéticos, por período pré-estabelecido, extraídos por 
veículos individuais ou grupos, que possibilitem a análise de gastos discriminados em peças e mãos de obra; 
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- Faturamento de nota fiscal com demonstrativo de compra, discriminado valores gastos com mãos de obra, 
peças e taxa de administração; 
- Sistema tecnológico que possibilite a visualização dos saldos do respectivo contrato de manutenção preventiva 
e corretiva da frota; 
 
6.3. O sistema deverá ainda registrar e armazenar todos os dados da vida mecânica do veículo e, a cada operação: 
 
a) Número de identificação da ordem de serviço; 
b) Número de identificação do cartão ou centro de resultado demandante; 
c) Identificação do veículo (tipo de frota e placas); 
d) Modelo do veículo; 
e) Centro de Custo; 
f) Data e hora de abertura e fechamento da ordem de serviço; 
g) Data e hora de início e fim da manutenção do veículo; 
h) Tipo de serviço (aquisição de peça/ manutenção corretiva/ serviço de guincho); 
i) Identificação do gestor responsável pela aprovação do orçamento (nome e matrícula); 
j) Quilometragem do veículo no momento da execução do serviço; 
k) Descrição dos serviços executados e peças trocadas; 
l) Valor total de mão de obra; 
m) Valor total das peças; 
n) Tempo de garantia do serviço realizados; 
o) Tempo de garantia das peças substituídas; 
p) Valor total da operação; 
q) Descrição sumarizada da operação; 
r) Razão Social, endereço e CNPJ do fornecedor e/ou prestador de serviço; 
s) Número e data das notas fiscais emitidas pelo fornecedor; 
 
6.4. Todos os dados do item 5.2 e 5.3 deverão estar disponíveis para consulta da Contratante e emissão de 
relatórios, sendo que, a cada fechamento de período e emissão de nota para pagamento, deverão constar 
descriminados e separados em relatório de consumo e composição de faturamento. 
 
6.5. O sistema deverá emitir relatórios gerenciais, financeiros e operacionais que permitam o controle de 
despesas e tipos de serviços, do valor das peças e da mão de obra, das garantias, do histórico de ordens de 
serviço, orçamentos e de manutenção por veículo e centro de custo; 
 
6.6. O histórico das operações deve ser armazenado possibilitando a imediata consulta pela Contratante durante 
a vigência contratual, bem como, que ao término da vigência contratual deverá ser fornecido o backup e a 
planilha eletrônica com as informações dos veículos. 
 
6.7. Os relatórios disponibilizados pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão conter no mínimo, as 
seguintes informações, sem prejuízo a eventuais alterações e adequações às necessidades da Contratante: 
 
a) Histórico de manutenção por período, por tipo de veículo, por placa, por tipo de frota, por centro de custo e 
por estabelecimento comercial, com descrição do valor total de peças e valor total de mão de obra; 
b) Ordem de serviço cadastrada; 
c) Comparativo de valor negociado na ordem de serviço; 
d) Registro de garantia de peças e serviços; 
e) Histórico de orçamentos; 
f) Relatório de custos por tipo de veículo e centro de custo; 
g) Composição de frota, com ano de fabricação, tipo de veículo, modelo de veículo, centro de custo, placas e 
demais dados de identificação; 
h) Relação completa de discriminada de rede credenciada; 
i) Tempo de imobilização do veículo; 
j) Custo por tipo de manutenção; 
k) Custo global, mensal de serviços e peças; 
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6.8. Todos os relatórios devem ser gerados a partir de período pré-estabelecido pelo gestor de frota, permitindo 
comparativos de desempenho, análise de gestão e migração de dados para planilha eletrônica tipo Excel. 
 
6.9. Disponibilizar acesso ao Sistema AUDATEX MOLICAR ou outro sistema hábil equivalente ou similar, 
composta por uma ferramenta que possibilita ao gestor/fiscal efetuar consulta on-line, tanto à tabela de preços 
dos fabricantes de peças, quanto à tabela de tempos de mão de obra padrão (TABELA TEMPÁRIA), conforme 
informação técnica do Sindicato da Indústria e Reparação de Veículos e Acessórios. 
 
6.10. Os prazos para execução das manutenções/reparos necessários nos veículos, nacionais ou importados, 
devem ser estabelecidos de comum acordo com a detentora da Ata de Registro de Preços, levando-se em 
consideração o grau de avaria nos mesmos, porém os serviços de pequena monta (manutenções preventivas) 
deverão ser efetuados sempre dentro de um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, sendo que para a 
manutenção corretiva o prazo não seja superior a 120 (cento e vinte) horas, a partir da aprovação do orçamento, 
sem prejuízo a serviços de maior durabilidade, desde que previamente informados ao gestor de base. 
 
VII – DA EXECUÇÃO 
 
7.1. A detentora da Ata de Registro de Preços se responsabilizará pela execução dos serviços objeto da 
contratação através de seus recursos tecnológicos e equipes técnicas especializadas, segundo padrões de 
excelência sob aspectos da organização, eficiência, qualidade e economicidade. 
 
7.2. A efetiva implantação do sistema de gerenciamento de manutenção dos veículos, com fornecimento de 
peças, deverá dar-se num prazo máximo de 20 (vinte) dias, a contar da ordem de execução dos serviços a ser 
expedida pela Contratante, incluindo o acesso a todos os recursos tecnológicos e ferramentais necessários à 
plena utilização dos sistemas web da detentora da Ata de Registro de Preços, pelos servidores autorizados 
vinculados ao Município. 
 
7.3. Todas as operações serão realizadas interativamente, via web, entre o sistema da detentora da Ata de 
Registro de Preços e o operador - servidor autorizado pela Contratante, mediante opções de execução oferecidas 
(menus). 
 
7.4. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá tornar disponíveis sistemas tecnológicos de intendência, 
fornecendo serviços de gerenciamento informatizado, com metodologia de cadastramento, controle e logística, 
compreendendo, dentre outros: 
 
- Ampla rede de oficinas conveniadas, em Cabo Frio, São Pedro da Aldeia, Niterói e Rio de Janeiro, equipadas 
para aceitar transações de usuários do sistema; 
- Implantação de sistema integrado, em ambiente web, para veículos componentes da frota da Contratante, 
proporcionando um controle eletrônico dos serviços de manutenção prestados pelas conveniadas; 
- Controle informatizado de sistemas integrados de gestão de frotas possibilitando à detentora da Ata de Registro 
de Preços a emissão de relatórios financeiros, operacionais e gerenciais, que permitam estrito e eficaz 
acompanhamento da situação de manutenção da frota, da qualidade dos serviços prestados, bem como total 
dos gastos envolvidos; 
7.5. A detentora da Ata de Registro de Preços tornará disponível acesso a software, em ambiente web para 
gerenciamento da frota da Contratante, cadastrando todos os veículos que a integram. 
7.6. O sistema de gerenciamento integrado deverá permitir a emissão de relatórios cadastrais, operacionais e 
financeiros para o controle e gestão das informações sobre os veículos cadastrados, identificados toda e qualquer 
transação efetuada, cujo atendimento na rede credenciada tenha gerado despesas de manutenção e aquisição 
de peças originais. 
7.7. O prazo para atendimento e solução de problemas técnicos no sistema da detentora da Ata de Registro de 
Preços, utilizado no atendimento às demandas da Contratante, não deverá ser superior a quatro horas úteis. 
7.8. Serão considerados como USUÁRIO as unidades administrativas, o Município, sendo designados servidores 
responsáveis pela fiscalização e gerenciamento dos serviços, a qual tornará disponíveis senhas de acesso ao 
sistema web de gerenciamento, em diferentes níveis, conforme o caso, e segundo determinação da Contratante. 
7.9. O sistema tecnológico integrado viabilizará o pagamento dos serviços executados e do 
fornecimento de peças e acessórios, mediante uso de senha fornecida ao fiscal designado pela administração. 
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7.10. A detentora da Ata deverá CREDENCIAR oficinas, sempre que possível na sede do Município e municípios 
vizinhos a fim de atender a demanda em tempo hábil. 
7.11. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos 
para manutenção preventiva e corretiva dos veículos da Contratante, nas cidades estabelecidas no item 6.1, 
sempre que houver interesse da Contratante, observado os critérios estabelecidos neste Termo de Referência. 
O prazo para credenciamento será de 30 (trinta) dias, a contar da solicitação da unidade gestora. 
7.12. As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão estar 
plenamente equipadas para prestação de serviços mecânicos automotivos e fornecimento de peças e acessórios 
automotivos originas. 
7.13. Os estabelecimentos da rede credenciada da detentora da Ata de Registro de Preços deverão fornecer ao 
usuário do serviço comprovante da transação efetuada, com a descrição dos serviços prestados; dos preços 
praticados, dos descontos ofertados, das garantias praticadas, da data, bem como identificação da credenciada. 
7.14. As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão 
confeccionar Check-list, dos itens e acessório no interior do veículo no momento do recebimento e entrega do 
mesmo. 
7.15. As oficinas integrantes da rede conveniada pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão proceder 
à entrega ao usuário das peças substituídas nos veículos, bem como os certificados de garantia e relação de peças 
utilizadas com marca e modelo. 
7.16. As oficinas integrantes da rede pela detentora da Ata de Registro de Preços deverão fornecer garantia 
conforme estabelecido abaixo: 
7.16.1. 06 (meses) meses para as peças repostas e instaladas nas oficinas conveniadas pela detentora da Ata de 
Registro de Preços, ou garantia da peça conforme a fabricante designar, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is) 
fatura(s); 
7.16.2. 30 (trinta) dias para os serviços executados pelas oficinas credenciadas pela detentora da Ata de Registro 
de Preços, onde não houver utilização de peças, a partir da emissão da(s) nota(s) fiscal(is)fatura(s); 
7.16.3. Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 06 (seis) meses, exceto alinhamento de 
direção e balanceamento que terão garantia de 30 (trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será 
de 12 (doze) meses; 
7.16.4. As peças utilizadas nos serviços poderão ter garantia diferenciada, desde que seja por um período 
superior à garantia mínima; 
7.16.5. Durante o prazo de garantia, sem quaisquer ônus para o município, os estabelecimentos credenciados, 
às suas expensas, estão obrigados a: 
a) Substituir o material defeituoso; 
b) Corrigir defeitos de fabricação; 
c) Trocar o material, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de comunicação da Contratante. 
7.17. Todos os serviços executados ou materiais fornecidos pelas oficinas conveniadas pela detentora da Ata de 
Registro de Preços estarão sujeitos à aceitação pela Contratada, que aferirá se aqueles satisfazem o padrão de 
qualidade desejável e necessário, em cada caso. 
7.18. Na hipótese prevista no item acima, as oficinas conveniadas pela detentora da Ata de Registro de Preços, 
obrigar-se-ão a fazer os serviços, bem como providenciar a substituição das peças, materiais ou acessórios, 
arcando com todas as despesas decorrentes, devendo tomar estas providências tão logo seja comunicado à 
contratada a não aceitação pelo Fiscal do Contrato/Ata de Registro de Preços. 
7.19. As oficinas integrantes da rede conveniada deverão ter como limite máximo de preço para peças e 
acessórios originais que possuam código da montadora (número de peça), os constantes da Tabela de Preço 
Oficial da montadora do veículo para o qual material está sendo adquirido. 
7.20. No caso de comprovada a necessidade de aquisição de peça ou acessório original (material com as mesmas 
características, especificações e fabricante do que compõe a montagem original do veículo) que não seja 
contemplada com código da montadora (número de peça) na tabela de Preços Oficial da respectiva montadora, 
a cotação do menor preço ficará a cargo do fiscal designado pela Contratante. 
7.21. A fiscalização de preços ficará a cargo do fiscal designado pelo Município, devendo a detentora da Ata de 
Registro de Preços garantir que os preços cobrados na rede credenciada terão como limite o preço de à vista. 
7.22. A base do cálculo do preço praticado para prestação de serviços de mecânica, elétrica, lanternagem, 
alinhamento e balanceamento e outros deverá ser de acordo com o tempo para a execução do serviço constante 
da Tabela de Tempária adotada pelo Sindicato de Reparadores Automotivos ou outro instrumento válido (código, 
descrição e tempo padrão de execução do serviço), que deverá ser disponibilizada para o município pela rede 
credenciada. 
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7.23. Os serviços somente poderão ser executados após o envio on-line/real time, pela empresa conveniada, de 
orçamento detalhado, através dos menus eletrônicos apropriados existentes no ambiente web da detentora da 
Ata de Registro de Preços, e respectiva autorização pelo fiscal designado pela Contratante, que se pronunciará 
após imediata análise e avaliação do orçamento a ele submetido previamente. 
7.24. Todos os estabelecimentos integrantes da rede credenciada da detentora da Ata de Registro de Preços 
deverão ser por esta reembolsados, inexistindo qualquer vínculo ou obrigações financeiras entre a Contratante 
e tais prestadores de serviços. 
7.25. O sistema web da detentora da Ata de Registro de Preços deverá promover a otimização e homogeneização 
das operações de manutenção automotivas realizadas, com o controle sobre todos os veículos e respectivos 
usuários. 
7.26. O município se reserva o direito de, a qualquer tempo, solicitar a substituição de prepostos da detentora 
da Ata de Registro de Preços, uma vez constatando o não preenchimento das condições exigidas para assistência 
a ser prestada, ou que se conduzam de modo inconveniente ou incompatível com o decoro e a função a qual lhe 
foi cometida. 
7.27. Será designado pelo Município, como fiscal(is) da ATA/Contrato, servidor(es) para executar a gestão 
administrativa e financeira do contrato, bem como operacionalmente, as ações de acompanhamento físico, 
controle e fiscalização do contrato, desempenhando o papel de Representante(s) da Administração de que trata 
Art. 67 da Lei nº 8.666/93. 
7.28. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá estar ciente de que quaisquer entendimentos com o(s) 
fiscal(is) serão feitos sempre por escrito, não sendo consideradas quaisquer alegações com fundamento em 
ordem ou declarações verbais 
 
VIII – DO CONTROLE E SEGURANÇA DO SISTEMA 
 
8.1. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá fornecer as garantias e segurança do sistema conforme a 
seguir: 
 
a) Gerenciamento do sistema por meio de senhas, com níveis de acesso diferenciados aos fiscalizadores 
indicados pela Contratante; 
b) A autorização para qualquer operação somente será possível após digitação de uma senha válida do usuário; 
c) O bloqueio do uso da senha deverá ser on-line e a partir da base operacional definida pela detentora da Ata 
de Registro de Preços, mediante senha/rotina especifica; 
d) Troca periódica ou validação de senha pessoal; 
e) Cancelamento e cadastramento de senha somente pela unidade autorizada, definida pelo Município 
solicitante. 
f) O Uso indevido de senha do veículo não autorizada, cancelada ou bloqueada pelo Município, será considerado 
falha do sistema e as despesas ficarão por conta da detentora da Ata de Registro de Preços. 
 
IX – DA MANUTENÇÃO 
 
9.1. Os serviços previstos de mecânica, lataria, pintura, eletricidade, tapeçaria e chaveiro, que serão executados 
nos veículos oficiais da Contratante, realizar-se-ão nas instalações do estabelecimento credenciado, após o 
recebimento da Autorização de Execução dos Serviços, expedida pelo Município. A oficina/estabelecimento 
credenciada obrigar-se-á a devolver o veículo em perfeitas condições de adequado. 
9.2. Executar fielmente e dentro das melhores normas técnicas os serviços que lhe forem confiados, de acordo 
com as especificações recomendadas pela fabricante do veículo e eventuais complementações da Contratante, 
conforme documentos integrantes da Ata/Contrato e rigorosa observância aos demais detalhes e Autorização 
de Execução de Serviços emanadas e/ou aprovadas pela Contratante, bem como executar tudo o que não for 
explicitamente mencionado, mas que seja necessário à perfeita execução dos serviços. 
9.3. Realizar, inspeção de qualidade nas peças e acessórios fornecidos e nos serviços executados antes da entrega 
dos veículos ao Município. 
9.4. Fornecer sem qualquer ônus adicional, todos os materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas, 
instalações, etc., necessários para a completa realização dos serviços. 
9.5. Reparar, corrigir, remover, substituir, desfazer e/ou refazer, prioritariamente e exclusivamente à sua custa 
e risco, no total ou em parte e dentro de um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, as aquisições ou serviços 
executados com vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas, imperfeições ou recusados pelo Município, 
decorrente de culpa da detentora da Ata de Registro de Preços, inclusive por emprego de mão-de-obra, 
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acessórios ou materiais impróprios ou de qualidade inferior, sem que tal fato possa ser invocado para justificar 
qualquer cobrança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições e serviços recebidos pelo Município, mas 
cujas irregularidades venham a surgir quando da aceitação e/ou dentro do prazo de garantia, mesmo após o 
vencimento da Ata/Contrato. 
9.6. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causado pela detentora da Ata de Registro de 
Preços, seus empregados, representantes ou prepostos ou subcontratada direta ou indiretamente, ao Município, 
à União, ao Estado ou à livre iniciativa, inclusive aos decorrentes de serviços ou aquisição com vícios ou defeitos, 
durante os prazos de validade das garantias, mesmo depois do vencimento da Ata/Contrato. 
9.7. Responsabilizar-se integralmente pelos veículos recebidos da Contratante, incluindo todos os pertences, 
acessórios e objetos nele contidos, obrigando-se à reparação total da perda em casos de furto/roubo, incêndios 
ou acidentes, desde o momento da entrega do veículo para orçamento até o recebimento pelo Município. 
9.8. Utilizar somente peças, materiais e acessórios genuínos ou originais não podendo valer-se, em nenhuma 
hipótese, de itens recondicionados, do mercado paralelo ou de outra procedência, sem expressa e prévia 
autorização da Contratante. 
9.9. Para fins deste pregão serão consideradas: 
9.9.1 Genuína: Peças que passaram pelo controle de qualidade das montadoras e foram direcionadas ao mercado 
de reposição; 
9.9.2 Original: Peças com as mesmas especificações mecânicas (materiais e processos) das genuínas; 
9.9.3 Mercado Paralelo: Todas as peças que não forem originais ou genuínas. 
9.10. Independente do tipo de peça autorizada para execução do serviço, esta deverá possuir garantia mínima 
nos mesmos prazos do contido no item que trata da garantia deste termo. 
9.11. Para o montante das peças a serem trocadas, a detentora da Ata de Registro de Preços, através rede 
credenciada deverá fornecer orçamento contendo a relação de peças e valores para apreciação da Contratante, 
sendo que deverá discriminar o preço cotado de cada peça, obrigatoriamente, obedecendo ao preço sugerido 
pela fabricante do veículo, aplicando-se sobre ele o desconto previsto na proposta. 
9.12. A CONTRATADA através da rede/estabelecimento credenciado se obriga a devolver à CONTRATANTE todas 
peças substituídas e/ou inutilizadas na embalagem da nova peça adquirida, devidamente protegidas de qualquer 
vazamento de óleo, assim que o serviço for executado, e, antes da efetivação do pagamento daquele serviço. 
9.13. Os veículos deverão ser entregues lavados, com todos os equipamentos de segurança (equipamentos 
obrigatórios de acordo com o Código de Trânsito Brasileiro) e em perfeitas condições de uso. 
 
X – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
 
10.1. Prestado o serviço, o mesmo será recebido provisoriamente, pelo responsável pelo seu acompanhamento 
e fiscalização, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação constante no Termo 
de Referência, no prazo de três dias. 
10.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes no Termo de Referência, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias úteis à custa do 
fornecedor, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste ato convocatório. 
10.3. Os bens serão recebidos definitivamente, no prazo de 15 dias, após a verificação da qualidade e quantidade 
do material e consequente aceitação, mediante termo circunstanciado. 
 
 
XI – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 
A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR, seus anexos e sua proposta, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no 
Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: 
marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade; 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com 
avarias ou defeitos; 
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Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
 
XII – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
São obrigações da Contratante: 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR e seus anexos; 
Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado;  
Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
 prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;  
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
XIII - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993: 
Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;  
Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
Fraudar na execução do contrato; 
Comportar-se de modo inidôneo; 
Cometer fraude fiscal;  
Não mantiver a proposta. 
A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  
Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
 Multa moratória de 0,5 (meio) % por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 
de 15 (quinze) dias;  
Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 
objeto; 
Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada 
de forma proporcional à obrigação inadimplida; 
Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão ou entidade Contratante, pelo prazo de até dois 
anos;  
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 
causados;  
Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada que:  
Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  
Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.  
A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, 
e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.  
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
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As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. A ser definido pelo setor licitatório na minuta de 
contrato. 
 
 
XIV – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 
 
14.1. Os recursos orçamentários a serem utilizadas na execução do objeto decorrente desta licitação serão 
aqueles indicados à época da contratação, haja vista que os processos de registro de preços não condicionam a 
efetiva contratação pela Administração Pública Municipal. 
 
XV - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 
 
15.1. A presente Ata de Registro de Preços possuirá como vigência o prazo de 12 (doze) meses contados a partir 
da assinatura. 
 
 

Ciente, aprovo e encaminho à SEGOV, para as providências cabíveis. 
 
                                                  

Cabo Frio,             de                               de 2022. 
 
 
 

__________________________________ 
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ANEXO II – PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

 
 

Lote Item Marca Modelo Placa Ano Patrimônio 
Valor do bem 
(TABELA FIP) 

30% DO VALOR DO 
BEM 
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O
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 3
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 RENAULT OROCH 1.6 LVE3F52 2019/2020 116659 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT OROCH 1.6 LUJ9H92 2019/2020 116660 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT OROCH 1.6 LUC2I27 2019/2020 116658 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT OROCH 1.6 LUS2J23 2019/2020 116661 78.214,00 23.464,20 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LVE3I69 2019/2020 116552 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUA3D02 2019/2020 116655 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUK4A15 2019/2020 116656 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUT8F77 2019/2020 116654 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUT8F68 2019/2020 116657 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT KWID ZEN 1.0 LUK4F34 2019/2020 116653 46.588,00 13.976,40 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 LPB1511 2005/2006 116816 13.650,00 4.095,00 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 LUV2898 2005/2006 116819 13.650,00 4.095,00 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 KPO0383 2005/2006 116817 13.650,00 4.095,00 
 RENAULT CLIO AUT 1.6 KZS1349 2005/2006 116818 13.650,00 4.095,00 
 FIAT PALIO ELX LCP7703 2003/2004 116815 15.177,00 4.553,10 
 FIAT DOBLO  LUY2525 2005/2006     0043587 27.816,00 8.344,80 
 VW GOL 1.6 KWA3360 2009/2010 STO9526 27.121,00 8.136,30 
 VW GOL 1.0 KZQ6496 2006/2007 53951 15.897,00 4.769,10 
 VW GOL 1.6 LPF 9707 2008/2009 ST09519 25.913,00 7.773,90 
 FORD RANGER XL LCP6039 2003/2004 116812 27.815,00 8.344,50 
 FORD RANGER XLT LVC1381 2005/2005 116813 36.499,00 10.949,70 

      R$ 823.222,00 R$ 246.966,60 
        

 NISSAN FRONTIER 4X4 LUV2281 2005/2006 116814 63.705,00 19.111,50 
 AGRALE 

MICRO ONIBUS MA8.5 
UNISAUDE 

LVD3599 2006/2006 116811 68.178,00 20.453,40 
 AGRALE ONIBUS GRAN MIDI HNH9711 2011/2012 090265  80.000,00 24.000,00 
 AGRALE  ONIBUS TRUNDER KZS9407 2006/2006 0055146 155.000,00 46.500,00 
 MERCEDES ONIBUS OF 1318 KMQ7246 1998/1998 ST08458 64.123,00 19.236,90 
 MERCEDES ONIBUS JUM BUSS HYX6368 2008/2008 ST09512 104.900,00 31.470,00 
 MERCEDES CAMINHÃO L-1218EL/51  LQG1038 2002/2002 0034104 103.788,00 31.136,40 
 MERCEDES CAMINHÃO L2213 MSJ1421 1983/1984 116820 54.761,00 16.428,30 
 MERCEDES CAMINHÃO 1214 KTR9605 1993/1993  000004 43.997,00 13.199,10 
 VW CAMINHÃO 8150 KZZ2715 2005/2005 116821 92.065,00 27.619,50 
 MARCOPOLO MICRO ONIBUS VOLARE W8 LPB4311 2007/2008 57041  84.403,00 25.320,90 

      R$ 914.920,00 R$ 274.476,00 
        

 HONDA NXR 125 BROS LUD5272 2013/2013 116841 8.575,00 2.572,50 
 HONDA NXR 125 BROS KWC6852 2013/2013 116824 8.575,00 2.572,50 
 HONDA NXR 125 BROS LQW7595 2013/2013 116822 8.575,00 2.572,50 
 HONDA NXR 150 BROS KVS1293 2006/2006 37329 7.907,00 2.372,10 
 HONDA NXR 150 BROS LVA5720 2006/2006 37327 7.907,00 2.372,10 
 HONDA NXR 150 BROS LTT2291 2008/2008 116829 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LPF8020 2008/2008 116833 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LKS1730 2008/2008 116837 7.068,00 2.120,40 
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 HONDA NXR 150 BROS KNS5806 2008/2008 116832 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LPF8022 2008/2008 116828 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LSH2734 2008/2008 116831 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LKS1726 2008/2008 116835 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS KYO1315 2008/2008 116840 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LPF8015 2008/2008 116838 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LUL2278 2008/2008 116839 7.068,00 2.120,40 
 HONDA NXR 150 BROS LQR4334 2012/2012 116825 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQK6442 2012/2012 116827 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQK6448 2012/2012 116826 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQK6450 2012/2012 116836 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS KOZ6707 2012/2012 116834 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LLS9770 2012/2012 116830 10.302,00 3.090,60 
 HONDA NXR 150 BROS LQO6131 2012/2013 116823 10.302,00 3.090,60 
 HONDA XR TORNADO 250 KUN8232 2006/2006 37349 9.577,00 2.873,10 
 YAMAHA YBR 125 FACTOR KYG7974 2017/2018 115328 9.146,00 2.743,80 
 YAMAHA YBR 125 FACTOR LMM6215 2017/2018 115327 9.146,00 2.743,80 
 YAMAHA XTZ 150 CROSSER LTG6507 2017/2017 115324 13.611,00 4.083,30 

       R$ 255.813,00 R$ 67.743,90 
         

 TOTAL R$ 1.178.373 R$ 589.186,50 
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ANEXO III 

(Modelo) 
(Papel Timbrado da empresa) 

 
DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO  

 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO 
Comissão de Pregão 
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ 
 
 
Declaramos ter conhecimento do Edital de Pregão Eletrônico nº 012/2023 e que 
atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação 
e também a Lei de Licitações nº 8.666/93 e a Lei do Pregão nº 10.520/02, não havendo 
nada que nos desabone. 

 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Local e Data 

 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Assinatura do representante legal e o 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO IV 

(Modelo) 
(Papel timbrado da Empresa) 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

 
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO 
Comissão de Pregão 
Referente ao Pregão Eletrônico nº 012/2023 
 
 
Prezados Senhores, 
Em atenção ao Edital Pregão Eletrônico n° 012/2023 nossa empresa declara que: 
 
 Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional 

ou administrativo; 
 Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do Poder Público 

Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por 
laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, 
ou por adoção; 

 Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições 
constantes da presente proposta por 90 (noventa) dias corridos a partir da data 
da apresentação da mesma; 

 Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação 
em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos; 

 Atestamos o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art 7° da 
Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei 
n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro 
de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir 
de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 
 

(Local e data) 
 
 

Assinatura do representante legal da empresa 
Carimbo do CNPJ 
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ANEXO V 

(Modelo) 
(Papel timbrado da empresa) 

 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 
 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO 
Comissão de Pregão 
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ 
Referente ao Pregão Eletrônico nº 012/2023 
 
A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sanções 
administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 
considerada:  
 
(  ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14/12/2006. 
 
(    ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 
Complementar nº 123, de 14/12/2006. 
 
 
Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º 
do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.  
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Local e Data 

 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Assinatura do representante legal e o 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO VI 

(Modelo) 
(Papel timbrado da empresa) 

 
DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI 

MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL 
 

 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO 
Comissão de Pregão 
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ 
Referente ao Pregão Eletrônico nº 012/2023 
 
 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
DECLARA que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 
(dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 
(dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII 
da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 
8.666/93. 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Local e Data 

 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Assinatura do representante legal e o 

Carimbo do CNPJ da empresa 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 



 
Processo: 
40561/2022 
Folha:        
 

 
ANEXO VII 

(Modelo) 
(Papel timbrado da empresa) 

 
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO  

IMPEDITIVO DE LICITAR 
 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO 
Comissão de Pregão 
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ 
 
 
 
A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (C.N.P.J) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não está impedida de 
participar de licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Cabo Frio, e nem 
foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos 
para sua habilitação no processo licitatório Pregão Eletrônico nº 012/2023, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  
 

 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Local e Data 
 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Assinatura do representante legal e o 

Carimbo do CNPJ da empresa 
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ANEXO VIII 
(Papel Timbrado da empresa) 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO 
 

Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para o contratação de empresa especializada para 
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos que compõem a frota do 
Município, em especial, da SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - 
SEMMURB, conforme especificações, quantidades e condições previstas no Termo de 
referência, por meio de Sistema de Registro de Preços, pelo período de 12 (doze) meses, 
contados da assinatura da ata de registro de preços, conforme especificações do Termo 
de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 012/2023. 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
LOTE 1 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS LEVES 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID/MED QUANT 

VALOR 
FIXADO 

DO LOTE 
DESCONTO 
OFERTADO 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO GERAL - PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE VEÍCULOS LEVES - 
INCLUINDO SERVIÇOS DE 

REBOQUE/GUINCHO 

HOMEM/HORA 
UNID 

CONFORME 
DEMANDA 
AO LONGO 

DO 
CONTRATO 

 R$   
246.966,60  % 

  
LOTE 2 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE VEÍCULOS PESADOS 

ITEM  DESCRIÇÃO DO ITEM UNID/MED QUANT 

VALOR 
FIXADO 

DO LOTE 
DESCONTO 
OFERTADO 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO GERAL - PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE VEÍCULOS PESADOS - 
INCLUINDO SERVIÇOS DE 
REBOQUE/GUINCHO 

HOMEM/HORA 
UNID 

CONFORME 
DEMANDA 
AO LONGO 

DO 
CONTRATO 

 R$   
274.476,00  % 

  
LOTE 3 - MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MOTOCICLETAS 

ITEM  DESCRIÇÃO DO ITEM UNID/MED QUANT 
VALOR 
FIXADO DO 
LOTE 

DESCONTO 
OFERTADO 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO GERAL - PREVENTIVA E 
CORRETIVA DE MOTOCICLETAS - 
INCLUINDO SERVIÇOS DE 
REBOQUE/GUINCHO 

HOMEM/HORA 
UNID 

CONFORME 
DEMANDA 
AO LONGO 

DO 
CONTRATO 

 R$     
67.743,90  % 

Validade da proposta de 90 dias. 
Local e data 

_____________________________________ 
Assinatura do representante Legal da Empresa 

Carimbo do CNPJ 
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ANEXO IX 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DO 
MUNICIPIO, EM ESPECIAL A SEMMURB, 
CONFORME ESPECIFICAÇÕES, 
QUANTIDADES E CONDIÇÕES PREVISTAS NO 
TERMO DE REFRÊNCIA, QUE FIRMAM O 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO, ATRAVÉS DA 
SECRETARIA XXXXX, E A EMPRESA 
XXXXXXXXX. 

 
 
O MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, 
através da SECRETARIA XXXXXXXXXXX, doravante denominada ÓRGÃO 
GERENCIADOR, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas Sr. 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira 
de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° 
XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, e a empresa 
XXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o 
nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, 
nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº 
XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, 
residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
FORNECEDOR, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão, na 
forma eletrônica, nº XX/2023, publicada no XXXXX de....../...../2023, Processo 
Administrativo nº XXXX/2022, RESOLVEM lavrar a presente ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS, de acordo com sua classificação alcançada e quantidades cotadas no 
referido certame, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
aos ditames da Lei Federal nº 10.520/02, dos Decretos Municipais nº 6.279 de 23 de 
junho de 2020 e 5.926, de 11 de dezembro de 2018, às normas gerais da Lei Federal 
nº 8.666/93, aplicáveis de forma subsidiária, e em conformidade com as disposições 
a seguir: 
 
1 – DO OBJETO 
 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para o contratação de empresa 
especializada para serviços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos que 
compõem a frota do Município, em especial, da SECRETARIA MUNICIPAL DE 
MOBILIDADE URBANA - SEMMURB, pelo período de 12 (doze) meses, contados da 
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assinatura da ata de registro de preços, conforme especificações do Termo de 
Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº XXX/2023, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:  
 

Fornecedor: 
Cnpj: 
Endereço:                                                     Tel.  
Representante:                                             E-mail: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT MARCA VALOR UNIT VALOR TOTAL 
XXXX XXXXX XXXX XXXX XXXX XXXX XXXXX 

XXXX XXXXX XXXX XXXX XXXX XXXX XXXXX 

 
3 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
3.1. Os recursos necessários à contratação do objeto cujos preços se registram na 
presente ata correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 

Órgão/Unidade Programa de Trabalho / Ficha Despesa FR 

XXX/XX XXXX/XXX XXXXXX XXX 

XXX/XX XXXX/XXX XXXXXX XXX 

 

4 – DO PRAZO DE VIGÊNCIA  
 
4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a 
partir de sua assinatura, não podendo ser prorrogada. 
 
5 – DOS ÓRGÃOS GERENCIADORES E PARTICIPANTES 
 

5.1. Atuará enquanto órgão gerenciador da ata de registro de preços a ser firmada 
neste certame a Secretaria Municipal de Mobilidade Urbana. 
 
5.2. Não há órgãos participantes no presente Certame. 
 
5.3. Compete ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as ações necessárias para as 
suas próprias contratações, durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 
 

5.3.1. A contratação realizada por estes será formalizada por intermédio de 
instrumento contratual (Anexo X do Edital – Minuta de Contrato), ou outro 
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instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 
1993. 

 
6 – DO FORNECIMENTO DOS ITENS REGISTRADOS 
 
6.1. Todas ordens de serviços e peças só deverão ser realizadas conforme solicitação 
do Responsável Designado ou Gestor do Contrato. 
 
6.2. A partir da assinatura do contrato todas ordens de serviços e peças só deverão 
ser realizadas mediante solicitação do Responsável Designado ou Gestor do 
Contrato, por e-mail ou outro meio que se julgar apto, constando de relação do serviço 
a ser realizado; 
 
6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de igual ou menor período ao que foi realizado anteriormente, a 
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 
 
6.4. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias 
úteis, pelo(a) servidor(a) responsável ou comissão responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na Proposta; 
 
6.5. Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias 
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação;  
 
6.6. Cada fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar 
onde deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue e assinatura 
do responsável pelo recebimento da SEMMURB;  
 
6.7. A Contratada deverá realizar a entrega do material/serviço, formalmente 
especificado no momento da contratação, durante o horário de 9h às 16h; 
 
6.8. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do 
objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, 
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho 
à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
 
6.9. A Previsão do fornecimento e execução, constante é apenas uma estimativa, não 
obrigando a utilizar sua totalidade ou impossibilitando uso excedente. 
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7 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
7.1. Esta Ata de Registro de preços é documento vinculativo, de caráter obrigacional, 
com efeito de compromisso de fornecimento, para futura e eventual contratação, nos 
termos definidos do Processo nº xxxxx/2023, Edital Pregão Eletrônico nº XXX/2023 e 
dos seus anexos.  
 
7.2. A contratação com o FORNECEDOR registrado não é obrigatória e será realizada 
de acordo com a necessidade do ÓRGÃO GERENCIADOR.  
 
7.3. A lavratura desta Ata de Registro de Preços não obriga a contratação dos itens 
registrados, facultando-se a realização de licitação específica para o objeto da 
contratação, sendo assegurada preferência ao FORNECEDOR registrado em 
igualdade de condições. 
 
 

8 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
8.1. Os pagamentos serão realizados pelo contratante, de acordo com as solicitações 
realizadas, considerando a quantidade e valor dos itens adquiridos. 
 

8.2. O pagamento dar-se-á por meio de ordem para depósito em conta corrente do 
FORNECEDOR, informada na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente 
atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os bens foram 
entregues em definitivo; 

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal; 
 
8.3. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para 
pagamento passará a fluir após a sua reapresentação; 
 
8.4. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do 
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo 
pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro 
índice que venha substituí-lo. 
 
8.5. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e 
descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 
incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93. 
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8.5.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do 
efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) 
ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa. 

 
8.5.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por 
cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do 
pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento 
de cobrança (Nota Fiscal/Fatura). 

 
8.6. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento 
contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito 
que possuir o FORNECEDOR. 
 
8.7. Para efetivação do pagamento o FORNECEDOR deverá, durante a vigência do 
contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital. 
 
9 – DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
 
9.1. Constituem obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR: 
 

a) gerenciar a ata de registro de preços; 
 
b) realizar contratações conforme melhor interesse do órgão; 
 
c) acompanhar constantemente a flutuação dos preços no mercado de 
modo a manter a vantajosidade da contratação;  
 
d) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados, bem como revisões e cancelamento dos preços 
registrados; 
 
e) efetuar a aplicação das sanções constantes no Edital, em caso de 
descumprimento das obrigações pelo FORNECEDOR; 
 
f) publicar nos meios de imprensa oficiais os preços registrados e suas 
atualizações, para fins de orientação dos ÓRGÃOS ADERENTES;  
 
g) gerir os pedidos de adesão dos órgãos e entidades não participantes da 
Ata de Registro de Preços e orientar os procedimentos dos ORGÃOS 
ADERENTES. 

 
10 – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 
 
10.1. Constituem obrigações do FORNECEDOR: 
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a) entregar os itens na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, 
de acordo com as condições estabelecidas no Edital de Pregão, Termo de 
Referência, e Contrato ou instrumento congênere. 
 
b) entregar o objeto sem qualquer ônus para o Município de Cabo Frio, 
estando incluído no valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais 
como tributos, frete, seguro e descarregamento das mercadorias; 
 
c) manter em estoque um mínimo de bens necessários à execução do 
objeto do contrato; 
 
d) comunicar ao fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado 
problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação 
contratual, para a adoção das providências cabíveis; 
 
e) reparar, corrigir, remover reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e 
às suas expensas, bens objeto da Ata de Registro de Preços em que se 
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução 
irregular ou do fornecimento de materiais inadequados ou desconformes 
com as especificações; 
 
f) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa 
advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem 
causados por seus prepostos ao Município de Cabo Frio ou terceiros; 
 
g) manter, durante todo o prazo de vigência da ata, as condições de 
participação e habilitação constantes no instrumento convocatório 

 
10.2. Não será admitida justificativa de atraso no fornecimento dos produtos 
adquiridos que tenha como fundamento o não cumprimento da sua entrega pelos 
fornecedores do licitante. 
 
10.3. O FORNECEDOR é responsável por danos causados ao órgão solicitante ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou 
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução do órgão da Administração. 
 
10.4. Outras obrigações constantes no termo de referência e no instrumento 
convocatório também serão observadas pelo fornecedor, haja vista o princípio 
licitatório da vinculação ao edital e seus anexos.  
 
11 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO 
PARTICIPANTE 
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11.1. Fica autorizada aos demais órgãos e entes da Administração Pública Municipal, 
Estadual ou Federal, que não figurem enquanto órgãos participantes deste certame, 
a adesão à presente ata de registro de preços, desde que haja anuência do ÓRGÃO 
GERENCIADOR, bem como sejam cumpridos os requisitos constantes no artigo 22 
do Decreto Municipal nº 5.926/18. 
 

11.1.1. O ÓRGÃO GERENCIADOR, em casos de adesão, deverá realizar 
a consulta ao FORNECEDOR, que irá concordar ou não com o referido 
pedido.  

 
11.1.2. As aquisições eventualmente realizadas a título de adesão à ata de 
registro de preços por órgãos não participantes do certame não poderão 
exceder o montante de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos 
unitários constantes no termo de referência. 
 
11.1.3. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 
não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não 
participantes que aderirem. 

 

 
12. DA FORMAÇÃO CADASTRO DE RESERVA 
 
12.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado; 
 
12.2. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual 
ao do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última 
proposta individual apresentada durante a fase competitiva; 
 
12.3. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada 
nas contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não 
assine a ata ou tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 19 e 
20 do Decreto Municipal n° 5926/2018; 
 
12.4. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva ocorrerá 
apenas no momento prévio à contratação, visando sempre a atender as hipóteses 
previstas nos artigos 10, parágrafo primeiro, e 19 e 20 do Decreto Municipal 
5926/2018. 
 
13 – DA REVISÃO E CANCELAMENTO 
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13.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução 
daqueles praticados no mercado, ou em havendo fato que eleve o custo dos itens 
registrados, cabendo ao ÓRGÃO GERENCIADOR promover as necessárias 
negociações junto aos fornecedores, em observância ao disposto no artigo 65, II, 
alínea d, da Lei 8.666/93. 
 

13.1.1. Na hipótese do item 13.1, deve ser encaminhado pela empresa 
pedido de reequilíbrio econômico-financeiro devidamente fundamentado e 
justificado, demonstrando de maneira clara e inequívoca o pedido, sendo 
admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, protocolado no setor 
de Protocolo Geral da Prefeitura, endereçado ao órgão gerenciador do 
Registro de Preços. 

 
13.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o ÓRGÃO GERENCIADOR convocará o FORNECEDOR para 
negociar a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado.  
 

13.2.1. O FORNECEDOR que não aceitar reduzir seus preços aos valores 
praticados pelo mercado será liberado do compromisso assumido, sem 
aplicação de penalidade, desde que confirmada a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados.  

 
13.2.2. Na hipótese do item 13.2.1, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá 
convocar os demais licitantes, conforme ordem de classificação dos 
fornecedores no competente certame, a fim de que se façam negociações 
para que o fornecimento dos itens se dê conforme o preço de mercado.  
 
13.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, adotando as 
medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
13.3. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público ou a pedido 
do fornecedor. 
 
13.4. O registro do fornecedor será cancelado quando este: 

 
a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 
 
b) não assinar o contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
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c) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar 
superior àqueles praticados no mercado; ou 
 
d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 
8.666/1993, ou no art. 7º da Lei nº 10.520/2002. 
 
 

14 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o órgão solicitante poderá, 
garantida a prévia defesa, aplicar ao FORNECEDOR as seguintes sanções: 
 

14.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 
não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

 
14.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados 
administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 
 
a) de 5% (cinco por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 
b) de 5% (cinco por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da 
obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
 
c) de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, no caso de atraso no 
cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 
(quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial 
da obrigação assumida. 
 

14.1.3. Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 

14.1.4. Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 
17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do 
Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de: 
 

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo 
declarado que cumpria os requisitos de habilitação; 
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c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme 
registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, 
mesmo que posterior ao encerramento do certame; 
 

d) não manter a proposta após a homologação; 
 
e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do 
certame; 
 

f) fraudar a execução do contrato; 
 

g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 
 

14.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 
14.2. A multa administrativa, prevista no item 14.1.2 poderá ser aplicada 
cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas nesta Cláusula; 
 
14.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não 
exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 
 
14.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos 
cofres do Município em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data 
começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias. 
 
14.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida 
ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações 
legais. 
 
14.6. A reabilitação de que trata o item 14.1.5 poderá ser requerida após 2 (dois) anos 
da aplicação da referida penalidade. 
 
 

15 – DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
15.1.  A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente 
designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 
8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a entrega dos itens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
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15.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
15.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 

 
16 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
 
16.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Edital que deu origem a esta Ata, no Termo de Referência, bem como no 
contrato a ser firmado entre as partes. 
 
16.2. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer 
pendências provenientes desta Ata que se façam necessárias solucionar por meio de 
processo judicial. 
 

 
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam a presente Ata de Registro 
de Preços em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas 
abaixo qualificadas. 
 

Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx.  
 

_____________________________________________________________ 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO 

Órgão Gerenciador 
 

_____________________________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fornecedor 1 
 

_____________________________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fornecedor 2... 
 
 
Testemunhas: 
 
_______________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
_______________________________ 
Nome: 
CPF  
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ANEXO X 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO Nº XXX / 20XX 
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202x 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº xxxx/202x 
 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE XXXXXXXXX, AQUI 
DESIGNADA “CONTRATANTE” E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA 
“CONTRATADA” PARA CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS 
DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
DOS VEÍCULOS QUE COMPÕEM A FROTA DA 
DO MUNICIPIO, EM ESPECIAL DA SEMMURB. 

 
MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ 
Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, 
neste ato representado pelo Secretário de xxxxxxxxxxxxxxxx, Sr. 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, nacionalidade, estado civil, portador da 
Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF 
sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, doravante 
denominado CONTRATANTE; e  
 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante 
legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de 
Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº 
XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante 
denominado CONTRATADO; 
 
Firmam o presente contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX e Processo 
Administrativo nº xxxxxx/202X, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelos 
Decretos Municipais nº 6.279 de 23 de junho de 2020 e 5.926, de 11 de dezembro de 
2018, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que 
couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto, e pelas 
Cláusulas seguintes: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
1.1. O presente processo tem por objeto a contratação de empresa especializada para 
serviços de manutenção preventiva e corretiva dos veículos que compõem a frota do 
Município, em especial, da SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - 
SEMMURB, conforme especificações, quantidades e condições previstas no Termo 
de Referência. 
 
1.2. A presente contratação compreenderá os seguintes serviços, cujo valor se 
encontra atribuído na tabela abaixo: 
 
ITEM DESCRIÇÃO  MARCA UNID QUANT VALOR 

UNIT 
VALOR 
TOTAL 

XXXX XXXXX             XXX XXXX XXXX XXXX XXXXX 
XXXX XXXXX             XXX XXXX XXXX XXXX XXXXX 
 
TOTAL: R$XXXXX 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
2.1. Todas ordens de serviços e peças só deverão ser realizadas conforme solicitação 
do Responsável Designado ou Gestor do Contrato. 
 
2.2. A partir da assinatura do contrato todas ordens de serviços e peças só deverão 
ser realizadas mediante solicitação do Responsável Designado ou Gestor do 
Contrato, por e-mail ou outro meio que se julgar apto, constando de relação do serviço 
a ser realizado; 
 
2.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de igual ou menor período ao que foi realizado anteriormente, a 
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 
 
2.4. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias 
úteis, pelo(a) servidor(a) responsável ou comissão responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na Proposta; 
 
2.5. Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias 
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação;  
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2.6. Cada fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar 
onde deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue e assinatura 
do responsável pelo recebimento da SEMMURB;  
 
2.7. A Contratada deverá realizar a entrega do material/serviço, formalmente 
especificado no momento da contratação, durante o horário de 9h às 16h; 
 
2.8. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do 
objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, 
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho 
à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
 
2.9. A Previsão do fornecimento e execução, constante é apenas uma estimativa, não 
obrigando a utilizar sua totalidade ou impossibilitando uso excedente. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO   
 
3.1. O valor global da presente aquisição é de R$ XXXXXXX (valor por extenso) e 
deverá ser quitado até 30º (trigésimo) dia subsequente à apresentação da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo servidor designado como fiscal do presente contrato; 
 
3.2. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente 
da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes 
documentos: 
 

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente 
atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os bens foram 
entregues em definitivo; 
 

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal; 
 
3.3. Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais 
como: mão de obra, entrega, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos 
sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito 
cumprimento das obrigações constantes neste Contrato, na forma do artigo 71, caput 
e § 1oda Lei 8.666 de 1993; 
 
3.4. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para 
pagamento passará a fluir após a sua reapresentação; 
 
3.5. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do 
CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo 
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pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao 
Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro 
índice que venha substituí-lo. 
 
3.6. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e 
descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 
incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 

3.6.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do 
efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) 
ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa. 

 
3.6.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por 
cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do 
pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento 
de cobrança (Nota Fiscal/Fatura). 

 
3.7. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento 
contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito 
que possuir a empresa Contratada. 
 
3.8. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do 
contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e 
do presente contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO REEQUILIBRIO CONTRATUAL  
 
4.1. Os preços definidos no item 1.2 permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo 
hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do Artigo 65 
da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo 
CONTRATANTE; 
 
4.2. O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração 
a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de 
documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a 
partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS 
 
5.1. As despesas decorrentes do material de consumo adquiridos correrão por conta 
da seguinte dotação orçamentária: 
Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXXXXX 
Programa de Trabalho: xxxxxxxxxxx 
Dotação: xxxxxxxxxxx 
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Fonte de Recurso: xxxxxxx 
Ficha: xxxxxxx 
 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA 
 
6.1. O prazo de vigência do presente contrato será de xx (xxxx) dias, vigorando desde 
a data de sua assinatura. 
 
6.2. O prazo de vigência poderá ser aditado, mediante devida justificativa, formalizado 
por Termo de Aditamento, na forma do Art. 57, §1º da Lei nº 8666/1993. 
 
 
CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
7.1. O CONTRATADO, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:  
 

7.1.1. Reparar quaisquer danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, seja por 
ação ou omissão sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 
cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não excluída ou 
reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo 
acompanhamento da execução por órgão da Administração; 
 
7.1.2. Quitar quaisquer encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de 
acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e 
comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, 
a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos; 
 
7.1.3. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento 
das disposições contidas neste termo de contrato, no Edital do Pregão 
Eletrônico e seus Anexos;  
 
7.1.4. Entregar os itens de acordo com o especificado neste termo de 
Contrato, no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico e seus 
Anexos;  
 
7.1.5. Manter durante toda a execução do fornecimento dos itens, a 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo de Contrato, no Edital do 
Pregão Eletrônico e seus Anexos; 
 
7.1.6. Informar à CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam 
interferir direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento; 
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7.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 
 
7.1.8. A contratada deverá observar as demais obrigações previstas no 
Termo de Referência, Anexo do Edital referido. 
 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
 
8.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
 

8.1.1. Proporcionar todos os meios ao seu alcance para o recebimento dos 
produtos a cargo do CONTRATADO, no prazo e condições estabelecidas 
neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos;  
 
8.1.2. Verificar minuciosamente a conformidade dos itens recebidos, 
provisoriamente, com as especificações constantes neste termo de 
Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo;  
 
8.1.3. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido;  
 
8.1.4. Efetuar o pagamento na forma, nas condições e no prazo previsto 
neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos;  
 
8.1.5. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do 
Contratado, através do Servidor designado pela Autoridade competente da 
Administração.  
 

CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA 
 
9.1. O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou 
transferência, no todo ou em parte.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
10.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, a Contratante poderá, garantida 
a prévia defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 
 

10.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que 
não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
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10.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados 
administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 
 
a) de 5% (cinco por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de 
inexecução total da obrigação assumida; 
 
b) de 5% (cinco por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da 
obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da 
obrigação assumida; 
 
c) de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, no caso de atraso no 
cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 
(quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial 
da obrigação assumida. 
 
10.1.3. Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
 
10.1.4. Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 
17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal 
ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do 
Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de: 
 
a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, 
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo 
declarado que cumpria os requisitos de habilitação; 
 

c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme 
registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, 
mesmo que posterior ao encerramento do certame; 
 

d) não manter a proposta após a homologação; 
 

e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do 
certame; 
 

f) fraudar a execução do contrato; 
 

g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato; 
 

10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
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punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante 
a própria autoridade que aplicou a penalidade; 

 

10.2. A multa administrativa, prevista no item 10.1.2 poderá ser aplicada 
cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas nesta Cláusula; 
 

10.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não 
exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas; 
 

10.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos 
cofres da CONTRATANTE em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após 
esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias. 
 

10.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida 
ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações 
legais. 
 

10.6. A reabilitação de que trata o item 10.1.5 poderá ser requerida após 2 (dois) anos 
da aplicação da referida penalidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
 

 

11.1. Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo 
CONTRATADO, o presente termo será rescindido, sem prejuízo às penalidades 
constantes no item 10, conforme leciona o artigo 77 da Lei 8.666/93. 
 
11.2. A rescisão do contrato poderá ser: 
 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos 
enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 
 
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nos autos do 
processo administrativo, desde que haja conveniência para a 
Administração; 
 
c) judicial, nos termos da legislação. 

 
11.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 
8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos 
regularmente comprovados que houver sofrido. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES 
 
12.1. O CONTRATADO assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-
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se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos 
ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros na execução deste contrato, não havendo qualquer 
hipótese de atenuação de suas responsabilidades, mesmo face a fiscalização da 
CONTRATANTE. 
 
12.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente 
contrato; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
13.1. Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, 
pela CONTRATADA e pelas testemunhas; 
 
13.2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe 
a Lei 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93, Decreto Federal n.°10.024/2019 e demais 
leis complementares que versem sobre o assunto; 
 
13.3. Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão 
de base, também, para a solução de eventuais divergências; 
 
13.4. O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002, 
integrando o Processo Administrativo referido, e tem como seus anexos documentos 
daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como 
suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o 
seu integral cumprimento. 
 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  
 
14.1. A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente 
designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 
8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a entrega dos itens, anotando em registro 
próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 
 
14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade 
da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem 
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como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
 
CLASULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO  
 
15.1. O CONTRATANTE providenciará sua publicação resumida no Diário Oficial do 
Município até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato. 
 
CLAUSLA DÉCIMA SEXTA – DO FORO  
 
16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer 
pendências que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial. 
 
E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento 
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo 
qualificadas. 
 

Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx.  
_____________________________________________________________ 

MUNICÍPIO DE CABO FRIO 
Contratante 

 
_____________________________________________________________ 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Contratado 

 
 

_____________________________________________________________ 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Fiscal do contrato 
 
 

Testemunhas: 
 
________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
________________________ 
Nome: 
CPF: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Processo: 
40561/2022 
Folha:        
 

 

ANEXO XI – MODELO ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2023 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2023 – P.M.C.F 
 

SOLICITANTE: (Órgão Gestor) ou (Órgão Participante) 
 

À EMPRESA: 

 ____________________________________________________________ 

ENDEREÇO:  

_____________________________________________________________ 

CNPJ: __________________________ 

TEL: ____________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL:  

_____________________________________________________________ 

E-MAIL: __________________________ 

 
Autorizamos o fornecimento do Serviço adiante discriminado, observadas as 
especificações e demais condições constantes no Edital e seus anexos, do Pregão 
Eletrônico nº XXX/2023 e do Processo Administrativo. 
 

1 – DO OBJETO E DO VALOR: 
  
1.1. O objeto da presente Ordem é para manutenção preventiva e corretiva dos 
veículos que compõem a frota do Município, em especial, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SEMMURB, conforme especificações, 
quantidades e condições previstas no Termo de Referência:  

 
Item Descrição MARCA QTD Valor 

Unitário 
Valor Total 

 
   XX 
 

 
XXXXXX        XXX 

  
XX 

 
R$XXXX 

 
R$XXXXX 

  
TOTAL: R$XXXXXXXXXX (xxxxxxx) 
 

 
2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 
2.1. As despesas decorrentes da presente Ordem de Execução de Serviços 
correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:  
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Órgão/Unidade: XXXXXXXX 
Programa de Trabalho / Ficha: XXXXXX  
Despesa: XXXXXXX 
FR: XXXXXXXXX 
(cada solicitante deverá escrever a sua dotação)  

 
3 – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 

 
3.1. Todas ordens de serviços e peças só deverão ser realizadas conforme solicitação 
do Responsável Designado ou Gestor do Contrato. 
 
3.2. A partir da assinatura do contrato todas ordens de serviços e peças só deverão 
ser realizadas mediante solicitação do Responsável Designado ou Gestor do 
Contrato, por e-mail ou outro meio que se julgar apto, constando de relação do serviço 
a ser realizado; 
 
3.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 
substituídos no prazo de igual ou menor período ao que foi realizado anteriormente, a 
contar da notificação da Contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades; 
 
3.4. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de 05(cinco) dias 
úteis, pelo(a) servidor(a) responsável ou comissão responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato ou da entrega do objeto, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na Proposta; 
 
3.5. Os bens e serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15(quinze) dias 
úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação;  
 
3.6. Cada fornecimento deverá ser acompanhado de recibo ou meio de controle similar 
onde deve constar a data da efetuação da entrega, a quantidade entregue e assinatura 
do responsável pelo recebimento da SEMMURB;  
 
3.7. A Contratada deverá realizar a entrega do material/serviço, formalmente 
especificado no momento da contratação, durante o horário de 9h às 16h; 
 
3.8. A Contratada, quando não puder cumprir os prazos estipulados para a entrega do 
objeto licitado deverá apresentar justificativa por escrito, devidamente comprovada, 
nos casos de ocorrência de fato superveniente, excepcional ou imprevisível, estranho 
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à vontade das partes; e de impedimento de sua execução, por fato ou ato de terceiros, 
reconhecido pela Administração em documento contemporâneo à sua ocorrência;  
 
3.9. A Previsão do fornecimento e execução, constante é apenas uma estimativa, não 
obrigando a utilizar sua totalidade ou impossibilitando uso excedente. 

 
4 – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
 
4.1. A solicitante pagará a Empresa fornecedora até o trigésimo dia após 
apresentação da nota fiscal/fatura correspondente, devidamente aceita pela 
secretaria, vedada a antecipação.  
 
4.2. Deverão constar no campo de observação da Nota Fiscal, os seguintes termos: 
Processo nº xxxx/2023; Ordem de Fornecimento nº XX/XXXX.  
 
4.3. O pagamento será feito mediante depósito bancário, on-line, à vista, quando 
da apresentação pela Contratada das faturas relativas ao fornecimento efetuado, 
bem como a apresentação das certidões de regularidade fiscal e trabalhista. 
 
5 – DO LOCAL DE ENTREGA 
 
5.1. A Empresa deverá entregar o material no endereço xxxxxxxxxxxxxx, às XX:XX 
horas. 

Local/ Data 
__________________________________________ 

Ordenador da despesa 
 
Ciente em ______/________/___________ 
 
 

____________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXX 

(Contratado) 

 
 
 
 

Entregamos o solicitado na 
data que segue 

 

 
 

Assinatura do Fornecedor 

 
 

Assinatura do Fiscal do 
Contrato 

 

 
 

(local) 
 

_____/______/______ 
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ANEXO XII 

(Modelo) 
(Papel timbrado da empresa) 

 
 

DECLARAÇÃO DE ADESÃO AO CADASTRO DE RESERVA 
 

 
À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO 
Comissão de Pregão 
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ 
Referente ao Pregão Eletrônico nº 00X/2023 
 
 
A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
DECLARA seu interesse na adesão ao Cadastro de Reserva do processo em epígrafe, 
de acordo com o disposto no item 21 do Edital. 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Local e Data 

 
 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Assinatura do representante legal e o 

Carimbo do CNPJ da empresa 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 


